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CONCURSO PÚBLICO 
 

Edital 01/2018 - Prova Objetiva de Seleção – 24/02/2019 
  

 

INSCRIÇÃO 
 

TURMA NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  
ORDEM 

301 – Outorga das Delegações - Remoção  
 

INSTRUÇÕES 
1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. 

3. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as páginas. 

4. A prova desta fase é composta de 100 questões objetivas. 

5. Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sempre na sequência 
a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

6. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos 
aplicadores de prova. 

7. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome nele impresso corresponde ao seu. Caso haja 
irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 

8. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado de não 
ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

9. O tempo de resolução das questões, incluindo o tempo para preenchimento do cartão-resposta, é de 4 (quatro) 
horas. 

10. Não será permitido ao candidato: 

a) Manter em seu poder relógios e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou objeto identificável pelo detector 
de metais. Tais aparelhos deverão ser DESLIGADOS e colocados OBRIGATORIAMENTE dentro do saco 
plástico, que deverá ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado também o porte de armas. 

b) Usar bonés, gorros, chapéus ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas. 

c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será permitido 
quando indicado para o atendimento especial. 

d) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 

e) Comunicar-se com outro candidato, usar calculadora e dispositivos similares, livros, anotações, réguas de 
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 

g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação médica, 
devendo o candidato, então, respeitar o subitem 4.15.4 do Edital. 

h) Emprestar ou tomar emprestados materiais para realização das provas. 

i) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, antes do tempo mínimo de permanência 
estabelecido no item 7.29 ou ainda não permanecer na sala conforme estabelecido no item 7.29.1 deste 
Edital. 

j) Fazer anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos. 

Caso alguma dessas exigências seja descumprida, o candidato será excluído do processo seletivo. 

11. Será ainda excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 

b) Não devolver a Folha de Respostas e o caderno de provas conforme o item 7.29 e 7.29.1 deste Edital. 

c) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos e/ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 
examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes. 

d) Ausentar-se da sala de provas portando as Folhas de Respostas e/ou Cadernos de Questões. 

e) Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões de provas e nas Folhas de Respostas. 

f) Não permitir a coleta de sua assinatura. 

g) Não se submeter ao sistema de identificação por digital e detecção de metal. 

h) Descumprir as normas e os regulamentos do TJ/PR e do NC/UFPR durante a realização das provas. 
 

12. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para 
entregar o caderno de prova e o cartão-resposta. 

13. Se desejar, anote as respostas no quadro disponível no verso desta folha, recorte na linha indicada e leve-o 
consigo. 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas.
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 ...........................................................................................................................................................................................................................................
RESPOSTAS

01 - 11 - 21 - 31 - 41 - 51 - 61 - 71 - 81 - 91 - 

02 - 12 - 22 - 32 - 42 - 52 - 62 - 72 - 82 - 92 - 

03 - 13 - 23 - 33 - 43 - 53 - 63 - 73 - 83 - 93 - 

04 - 14 - 24 - 34 - 44 - 54 - 64 - 74 - 84 - 94 - 

05 - 15 - 25 - 35 - 45 - 55 - 65 - 75 - 85 - 95 - 

06 - 16 - 26 - 36 - 46 - 56 - 66 - 76 - 86 - 96 - 

07 - 17 - 27 - 37 - 47 - 57 - 67 - 77 - 87 - 97 - 

08 - 18 - 28 - 38 - 48 - 58 - 68 - 78 - 88 - 98 - 

09 - 19 - 29 - 39 - 49 - 59 - 69 - 79 - 89 - 99 - 

10 - 20 - 30 - 40 - 50 - 60 - 70 - 80 - 90 - 100 - 
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REGISTROS PÚBLICOS, ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ E 
NORMAS REGULAMENTARES DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

 
 

01 - Marcos foi contratado sob o regime celetista como auxiliar de cartório extrajudicial em 1982, permanecendo no exercício 
de suas funções sob esse mesmo regime até o dia de hoje. O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 
em seu artigo 19, prevê que “os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há 
pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no artigo 37 da Constituição, 
são considerados estáveis no serviço público”. Levando em consideração os dados apresentados, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) Marcos goza da estabilidade prevista no artigo 19 do ADCT. 
b) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Marcos pode ser considerado como servidor público em 

sentido estrito. 
c) Marcos pode ser considerado como servidor público em sentido estrito, porém não goza da estabilidade prevista no artigo 

19 do ADCT. 
►d) Marcos não pode ser considerado como servidor público em sentido estrito e não goza da estabilidade prevista no artigo 19 

do ADCT. 
e) O regime jurídico dos auxiliares de cartório é necessariamente estatutário, não se admitindo a sua contratação sob o regime 

celetista. 
 

 
02 - No que diz respeito à realização de inventário, partilha, separação consensual e divórcio consensual por via 

administrativa, assinale a alternativa correta. 
 

a) Para fins de realização de inventário e partilha, é vedada a escolha do tabelionato pelos interessados, devendo-se aplicar a 
essas situações as regras de competência do Código de Processo Civil. 

b) Havendo interessado incapaz, o inventário poderá ser feito pela via administrativa se houver autorização do tutor ou curador. 
c) A validade das escrituras públicas de inventário e partilha, separação e divórcio consensuais está sujeita à prévia 

homologação judicial, não constituindo títulos hábeis para o registro civil e o registro imobiliário. 
d) As escrituras públicas de inventário e partilha, separação e divórcio consensuais não necessitam de homologação judicial 

para produzirem seus efeitos, porém não podem ser utilizadas como títulos para a transferência de bens e direitos. 
►e) Quando há filhos menores ou incapazes, o divórcio, ainda que consensual, não poderá ser feito por escritura pública. 

 
 

03 - Joana trabalhou numa empresa privada desde 18 de dezembro de 1988 e contribuiu para o Regime Geral da Previdência 
Social durante o período em que esteve ligada à empresa. Desde janeiro de 1995, após ter sido aprovada em concurso 
público, exerce a função de oficial de registro de imóveis. Em 18 de dezembro de 2018, Joana reunia os requisitos 
constitucionais de idade e tempo de contribuição exigidos para a aposentadoria de servidores públicos. Paulo é 
escrevente juramentado contratado por Joana sob o regime celetista desde que assumiu as funções no cartório. Ambos 
têm interesse em aposentar-se pelo Regime Próprio de Previdência Social. Levando em consideração a situação 
relatada, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Mesmo cumprindo os requisitos de idade e tempo de contribuição exigidos pela Constituição para a aposentadoria dos 
servidores públicos, Joana não tem o direito de aposentar-se pelo Regime Próprio de Previdência Social, devendo 
aposentar-se pelo Regime Geral da Previdência Social. 

b) Joana se encontra sujeita à aposentadoria compulsória por idade imposta pela Constituição aos servidores públicos. 
c) Joana possui o direito de aposentar-se pelo Regime Próprio de Previdência Social pelo fato de ser oficial de registro de 

imóveis, ao passo que Paulo, por ser escrevente juramentado, só poderá se aposentar pelo Regime Geral da Previdência 
Social. 

d) Se Paulo reunir tanto os requisitos de tempo de contribuição e idade exigidos para a aposentadoria dos servidores públicos 
quanto aqueles exigidos para a aposentadoria dos trabalhadores celetistas, ele poderá optar entre o Regime Próprio de 
Previdência Social ou o Regime Geral da Previdência Social. 

e) Tanto Paulo quanto Joana terão de se aposentar, uma vez cumpridos os requisitos legais, pelo Regime Próprio da 
Previdência Social. 

 
 
04 - Bonifácio é tabelião de protesto de títulos em Pindamonhangabinha da Serra. Foi acusado por Berenice de ter fraudado 

um documento, com o propósito de beneficiar um estabelecimento comercial que estava cobrando dela uma dívida 
infundada. Berenice formulou representação no Tribunal de Justiça com o propósito de deflagrar uma investigação 
quanto a possível prática de infração ético-disciplinar por parte de Bonifácio. A respeito do assunto, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) Como a fraude de documentos se trata de uma falta leve, Bonifácio só poderá sofrer a pena de repreensão. 
b) A aplicação de qualquer tipo de pena a Bonifácio dependerá de prévia sentença judicial transitada em julgado. 
►c) Em razão da gravidade dos fatos, se a existência de fraude for comprovada por meio de processo administrativo disciplinar, 

no qual sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa a Bonifácio, ele poderá sofrer a pena de perda da delegação. 
d) Caso a autoridade competente entenda ser aplicável ao caso a pena de suspensão, ela poderá ser aplicada por um prazo 

máximo de noventa dias, prorrogável por mais noventa. 
e) Caso seja instaurado processo administrativo disciplinar para apurar a ocorrência da infração narrada por Berenice, 

Bonifácio não poderá ser afastado preventivamente de suas funções, em razão do princípio constitucional da presunção de 
inocência.  
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05 - Em relação à fé pública, assinale a alternativa correta. 
 

a) A fé pública é reconhecida pela lei aos atos praticados pelos notários, mas não àqueles praticados pelos oficiais de registro. 
►b) Os atos de autenticação de fatos e negócios jurídicos praticados por notários e registradores, embora gozem de presunção 

de veracidade por conta da fé pública conferida pela lei aos agentes delegados, podem ter essa presunção afastada pelo 
Poder Judiciário. 

c) No ordenamento jurídico brasileiro, os atos praticados por notários e registradores gozam de presunção absoluta (iuris et de 
iure) de veracidade, a qual não pode ser infirmada por outros agentes públicos. 

d) A fé pública é reconhecida pela lei aos atos praticados pelos oficiais de registro, mas não àqueles praticados pelos notários. 
e) No Brasil, a fé pública é um atributo conferido apenas aos atos praticados por notários e registradores, não sendo conferido 

a outras espécies de agentes públicos. 
 
 
06 - A respeito da cobrança de emolumentos por notários e registradores, assinale a alternativa correta. 
 

►a) No caso de atos relativos à primeira compra de imóvel para fins de residência, adquirido por meio de financiamento do 
Sistema Financeiro da Habitação, o valor dos emolumentos devidos será reduzido em 50% (cinquenta por cento). 

b) A competência legislativa para fixar os valores dos emolumentos pertence à União Federal. 
c) Os valores dos emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro do Distrito Federal são 

definidos por meio de lei federal. 
d) Em caso de reajuste dos valores dos emolumentos, não se aplica o princípio da anterioridade, podendo-se publicar as novas 

tabelas e cobrar os respectivos valores no mesmo ano de sua publicação. 
e) No caso da prática de atos gratuitos por notários e registradores em razão de exigência legal, como é o caso dos assentos 

do registro civil de nascimento e de óbito, não cabe ao Poder Público prover compensação aos agentes delegados, 
competindo a estes últimos arcar integralmente com os custos de tais atos. 

 
07 - Rodrigo foi aprovado em concurso público para o exercício das funções de tabelião no ano de 2004, assumindo no dia 

10.12.2004 a titularidade de cartório situado no interior do Estado. Vinícius era substituto num cartório situado na capital 
desde 1978 e, com o falecimento do tabelião em 1989, foi efetivado no cargo de titular. Em 2013, ao receber a notícia de 
que Vinícius iria se aposentar do cargo de titular do cartório da capital, Rodrigo propôs realizar uma permuta, para que 
Vinícius se aposentasse no cartório do interior e ele, Rodrigo, assumisse a titularidade do cartório na capital. Vinícius 
aceitou a proposta e a permuta foi realizada no dia 13.12.2013. A respeito dessa situação, assinale a alternativa correta. 

 

a) Caso Vinícius, assim como Rodrigo, tivesse sido nomeado para o cargo de titular do cartório da capital após aprovação em 
concurso público, a permuta realizada posteriormente entre eles seria válida. 

b) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, embora a permuta realizada entre Vinícius e Rodrigo seja 
contrária ao ordenamento jurídico, a partir 13.12.2018 ela não poderá ser anulada. 

c) A efetivação de Vinícius no cargo de titular do cartório da capital é válida perante o ordenamento jurídico brasileiro, 
considerando que ele exercia as funções de substituto antes do advento da Constituição de 1988. 

d) Embora a efetivação de Vinícius no cargo de titular do cartório da capital seja inválida, a permuta realizada com Rodrigo é 
válida. 

►e) No âmbito das atividades notariais e de registro, tanto o ato de ingresso quanto o ato de remoção dependem de prévia 
aprovação em concurso público, razão pela qual a permuta realizada entre Vinícius e Rodrigo é inválida. 

 
08 - No que diz respeito à Convenção da Apostila de Haia e sua regulamentação interna no ordenamento jurídico brasileiro, 

assinale a alternativa correta. 
 

a) A emissão de apostila poderá ser realizada pelo sistema eletrônico ou físico de preferência do titular do cartório. 
►b) Quando órgãos do Poder Executivo Federal necessitarem de emissão de apostila em documentos a serem utilizados no 

exterior, no interesse do serviço público, haverá isenção da cobrança de emolumentos. 
c) O cadastramento e a prestação do serviço de apostilamento pelos serviços de notas e de registro são atualmente 

obrigatórios tanto nas capitais dos Estados e do Distrito Federal quanto nos Municípios do interior. 
d) A competência para a aposição de apostila, no ordenamento jurídico brasileiro, é reservada com exclusividade aos titulares 

de cartórios extrajudiciais. 
e) A Convenção da Apostila de Haia se aplica aos documentos emitidos por agentes diplomáticos ou consulares, mas não se 

aplica aos documentos administrativos diretamente relacionados a operações comerciais ou aduaneiras. 
 
09 - Viviane é escrevente contratada por Marcela, tabeliã de notas da capital do Estado. Lucas, amigo de Viviane, necessitava 

de uma ata notarial porque tinha a intenção de ajuizar ação de reparação de danos contra Rubens. Para tanto, foi até o 
tabelionato de notas para obter o serviço. Ao atendê-lo, Viviane, de forma dolosa e com o intuito de beneficiar Lucas em 
prejuízo de Rubens, lavrou a ata notarial inserindo informações falsas a respeito do comportamento de Rubens. Na ação 
judicial que Lucas moveu contra Rubens, utilizando como prova a ata notarial, Rubens conseguiu comprovar que as 
informações ali constantes eram falsas. A respeito dessa situação, assinale a alternativa correta. 

 

a) Caso constatada a ocorrência de crime de falsidade ideológica em decorrência da lavratura da ata notarial com a inserção 
de informações falsas, Marcela é quem responderá criminalmente. 

b) Se Rubens pretender obter a reparação civil dos danos que lhe foram causados, ele deverá ajuizar a ação em face de 
Viviane. 

►c) Embora Marcela não possa ser responsabilizada criminalmente pelos atos praticados por Viviane, ela será parte legítima 
para figurar no polo passivo de ação civil de reparação de danos proposta por Rubens com a finalidade de obter a reparação 
dos danos que lhe foram causados. 

d) Se Rubens ajuizar uma ação civil de reparação de danos contra Marcela e ela for condenada, ela não terá direito de 
regresso em face de Viviane, devendo arcar pessoalmente pelo prejuízo. 

e) A responsabilidade criminal de Marcela, na situação narrada, é objetiva e independe de dolo ou culpa de sua parte. 
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10 - A propósito da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados (CENSEC), assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) Um dos objetivos da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados (CENSEC) é incentivar o desenvolvimento 
tecnológico do sistema notarial brasileiro, facilitando o acesso às informações, com o devido respeito às hipóteses de 
acesso restrito nos casos de sigilo. 

b) Um dos módulos operacionais da CENSEC consiste na Central Nacional de Sinal Público (CNSIP), a qual tem por finalidade 
o arquivamento digital de sinal público de notários e registradores e respectiva pesquisa. 

c) A Presidência do Conselho Nacional de Justiça e a Corregedoria Nacional de Justiça possuem livre acesso às informações 
referentes aos módulos operacionais da CENSEC. 

►d) Os Tabeliães de Notas e Oficiais de Registro que detenham atribuição notarial poderão consultar a Central Nacional de 
Sinal Público (CNSIP) mediante o pagamento de taxa fixada pela Corregedoria Nacional de Justiça. 

e) Um dos módulos operacionais da CENSEC consiste no Registro Central de Testamentos On-Line (RCTO), que tem por 
finalidade servir para a pesquisa de testamentos públicos e de instrumentos de aprovação de testamentos cerrados, 
lavrados no país. 

 
11 - A respeito da publicidade e do funcionamento dos serviços notariais e de registro, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Para atender ao princípio da publicidade, ínsito às atividades notariais e de registro, as Serventias poderão criar 
páginas na internet (homepages) para fins informativos ou comerciais. 

2. É admitida a criação de páginas na internet (homepages) pelas Serventias, as quais poderão conter links, tabela de 
emolumentos, endereço eletrônico (e-mail), horário de funcionamento e endereço da Serventia, indicação da 
qualificação do Titular e dos Escreventes e notícias. 

3. É vedado à Corregedoria-Geral da Justiça divulgar em seu sítio eletrônico oficial os links das homepages das 
Serventias. 

4. Compete à Corregedoria-Geral da Justiça examinar o conteúdo das homepages das Serventias, podendo 
determinar as providências cabíveis caso seja constatada alguma irregularidade. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
12 - Em relação aos deveres dos notários e registradores, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. O atendimento prioritário dispensado por notários e registradores será devido às pessoas a partir de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, bem como às pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, gestantes e lactantes. 

2. O dever dos notários e registradores de proceder de forma a dignificar a função exercida aplica-se às suas 
atividades profissionais, não se estendendo à sua vida privada. 

3. Em caso de mudança de seus dados pessoais, tais como telefone e endereço, devem os notários e registradores 
comunicar as alterações ao Departamento da Corregedoria-Geral da Justiça e ao Sistema de Serventias 
Extrajudiciais do Conselho Nacional de Justiça dentro de um prazo de 72 (setenta e duas) horas. 

4. Os notários e registradores têm o dever de dar recibo discriminado dos emolumentos percebidos. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
13 - Com relação à lavratura de registros e expedição de certidões, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as 

seguintes afirmativas: 
 

(   ) Os serviços relativos ao registro civil de pessoas naturais deverá funcionar todos os dias úteis, cabendo somente o 
adiamento, para o próximo dia útil, dos registros de nascimentos de pessoas naturais ocorridos em finais de 
semana ou feriados. 

(   ) Os registros lavrados fora das horas regulamentares ou em dias em que não houver expediente são considerados 
nulos, cabendo a responsabilização civil e criminal do oficial que der ensejo à nulidade. 

(   ) Os pedidos de certidão de registro devem ser motivados pelo requerente, sob pena de indeferimento. 
(   ) A recusa indevida na expedição de certidão pode ensejar a aplicação de pena disciplinar ao responsável. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – V. 
b) F – V – V – F. 
►c) F – V – F – V. 
d) V – V – F – V. 
e) V – F – V – F. 
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14 - Irene é oficial de registro civil de pessoas naturais de Pindamonhangabinha da Serra. Com ela trabalham Carolina e 
Gabriela, ambas substitutas do cartório. Na semana passada, chegaram ao cartório Adalberto e Marlene, com o 
propósito de celebrarem casamento. No entanto, Adalberto é filho da irmã de Irene. A respeito dessa situação, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) Irene poderá lavrar o assento de casamento de Adalberto e Marlene, uma vez que o seu vínculo de parentesco com 
Adalberto é de terceiro grau e o impedimento no caso de parentesco consanguíneo na linha colateral vai até o segundo 
grau. 

b) Em razão do vínculo de parentesco entre Irene e Adalberto, o ato não poderá ser lavrado naquela Serventia. 
c) Irene deverá informar a cada três meses ao Juiz Corregedor do Foro Extrajudicial os atos praticados pelo substituto legal, 

nos casos em que esteve impedida de atuar. 
►d) Embora Irene esteja impedida de lavrar o ato, o assento de casamento poderá ser lavrado naquela Serventia. 
e) O ato poderá ser lavrado naquela Serventia, seja por Carolina, seja por Gabriela, não havendo a necessidade de Irene 

informar ao Juiz Corregedor do Foro Extrajudicial qual das substitutas deverá substituí-la em seus impedimentos. 
 

 
15 - No que tange ao Registro de Imóveis, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) No caso do Registro de Imóveis, os arquivos obrigatórios da Serventia, tais como comprovantes de recolhimento 
das receitas devidas ao FUNREJUS, deverão ser necessariamente mantidos em formato físico, não se admitindo a 
sua manutenção exclusivamente em formato eletrônico. 

(   ) O Protocolo, o Registro Geral, o Registro Auxiliar e o Indicador Real são alguns exemplos de livros obrigatórios da 
Serventia no caso do Registro de Imóveis. 

(   ) Não é admitida a manutenção do Livro 1 (Protocolo) somente em base de dados eletrônica ou digital. 
(   ) Se houver necessidade de reimprimir o Livro 1 (Protocolo) para realizar a correção de erro material, as folhas 

originárias deverão ser descartadas e a numeração da segunda impressão deverá ser a mesma da folha originária. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – F – V. 
b) F – V – V – V. 
c) V – V – F – F. 
►d) F – V – V – F. 
e) V – F – V – V. 

 
 

16 - Com relação às atas notariais, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) A formalização de ata notarial deverá necessariamente ser realizada dentro do horário de funcionamento da 
Serventia. 

(   ) A formalização de ata notarial deverá necessariamente ser realizada dentro dos limites territoriais da delegação 
notarial. 

(   ) A formalização da ata notarial deverá ser realizada pelo Oficial sozinho, o qual não poderá lançar mão do auxílio de 
outros profissionais, tais como peritos. 

(   ) A ata deverá limitar-se a um texto escrito, não podendo conter imagens, vídeos ou gravações digitais em arquivos 
eletrônicos. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V. 
►b) F – V – F – F. 
c) V – V – V – F. 
d) V – F – V – V. 
e) F – F – F – V. 

 
 

17 - No que tange aos Tabelionatos de Protesto de Títulos, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 
afirmativas: 

 

(   ) As certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não estão incluídas entre 
os títulos sujeitos a protesto. 

(   ) O Tabelião de Protesto, além de verificar os aspectos formais do título, deverá examinar se já ocorreu a sua 
prescrição ou caducidade, situação que, se configurada, impedirá o registro do protesto. 

(   ) Não se admite o protesto de títulos ou outros documentos de dívida de moeda estrangeira. 
(   ) A adoção, pelo Tabelionato, de sistema de microfilmagem, gravação eletrônica de imagem ou quaisquer outros 

meios de reprodução enseja o dever de informar tal fato ao Juiz Corregedor do Foro Extrajudicial. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – V – F. 
b) V – V – F – V. 
c) F – V – V – F. 
d) F – F – V – V. 
►e) F – F – F – V. 
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18 - Em relação à composição do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e ao provimento de suas vagas, assinale a 
alternativa correta. 

 

►a) Uma das razões previstas em lei para obstar a promoção de magistrados é a retenção injustificada de autos em seu poder 
para além do prazo legal. 

b) Um quinto dos lugares do Tribunal de Justiça é reservado para membros do Ministério Público e advogados que atendam a 
requisitos específicos, entre os quais se encontram o notório saber jurídico, a reputação ilibada e a comprovação de mais de 
vinte anos de efetiva atividade profissional. 

c) Quanto ao provimento de vaga de Desembargador(a) por critério de merecimento, recairá sobre o(a) Juiz(a) mais votado(a) 
entre aqueles(as) que constarem de lista sêxtupla organizada pelo Tribunal de Justiça. 

d) As vagas do quinto constitucional são reservadas a advogados, não se admitindo o provimento de membros do Ministério 
Público. 

e) O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná é composto por 180 Desembargadores. 
 
19 - Sobre a regulamentação das penalidades de natureza disciplinar dos agentes delegados e seus respectivos prazos 

prescricionais, assinale a alternativa correta. 
 

a) Os Juízes e o Corregedor-Geral da Justiça só detêm competência para aplicar a pena de repreensão, cabendo ao Conselho 
da Magistratura a aplicação de todas as demais. 

b) Os registros, nos assentos funcionais, relativos à aplicação da pena de repreensão serão cancelados após o transcurso do 
período de três anos, desde que o agente não haja incorrido em nova infração disciplinar durante tal período. 

c) Para a aplicação da pena de repreensão, é dispensável assegurar o contraditório e a ampla defesa, por se tratar de pena 
leve. 

d) O direito de punir as infrações sujeitas à pena de suspensão prescreve em quatro anos. 
►e) Caso seja necessário afastar o agente delegado para apuração de faltas a ele imputadas, ele continuará percebendo 

mensalmente a metade da renda líquida da delegação, ao passo que a outra metade será depositada em conta bancária 
remunerada à disposição do Juízo. 

 
20 - Natalia e Cláudio, apaixonados por histórias em quadrinhos, resolveram atribuir ao seu primeiro filho o prenome de “X-

Men”. Diante dessa situação, assinale a alternativa correta. 
 

a) O oficial registrará o prenome, e, considerando que o prenome é suscetível de causar constrangimento ou humilhação ao 
seu portador, deverá o oficial em seguida suscitar dúvida ao Juiz Corregedor da comarca, para que decida pela manutenção 
ou alteração do nome. 

b) O oficial registrará o prenome, pois não lhe cabe avaliar se o prenome eleito é suscetível de causar constrangimento e 
humilhação ao seu portador. 

►c) O oficial não registrará o prenome se o considerar suscetível de causar constrangimento ou humilhação ao seu portador, 
exceto se, após ter suscitado dúvida ao Juiz Corregedor da comarca, este último tiver autorizado o registro. 

d) O oficial registrará o prenome, e, considerando que o prenome é suscetível de causar constrangimento ou humilhação ao 
seu portador, oficiará o Ministério Público para que avalie a necessidade de ingressar com medida judicial para alteração do 
prenome. 

e) O oficial deverá esclarecer aos pais que o prenome é suscetível de causar constrangimento ou humilhação ao seu portador, 
porém, se houver insistência dos interessados, deverá registrar o prenome. 

 
21 - O oficial de registro, dois dias após registrar o nascimento de uma criança, é procurado pela mãe, que solicita alteração 

do prenome da criança, sob a justificativa de que o pai havia atribuído à filha o nome de uma amante. Nessa situação, o 
oficial: 

 

a) alterará o prenome, caso a mãe comprove que ele lhe gerará constrangimento e humilhação. 
b) alterará o prenome, caso a mãe comprove que ele gerará constrangimento e humilhação para filha. 
c) alterará o prenome caso a mãe e o pai solicitem, conjuntamente, a alteração. 
►d) não alterará o prenome, devendo a mãe recorrer à via judicial para pleitear a alteração. 
e) não alterará o prenome, pelo fato de que, uma vez feito o registro, o prenome jamais poderá ser alterado. 

 
22 - Pedro e Camila casaram-se no religioso, e, após 5 anos, resolveram realizar o casamento civil. Diante dessa situação, é 

correto afirmar: 
 

►a) O casamento religioso, celebrado sem a prévia habilitação perante o Oficial Registrador, poderá ser registrado, a 
requerimento dos nubentes, mediante apresentação da prova da celebração do ato religioso e dos documentos exigidos 
pela lei, suprindo eles eventual falta de requisitos nos termos de celebração. 

b) O casamento religioso poderá ser registrado, a requerimento dos nubentes, para que lhe sejam atribuídos os efeitos do 
casamento civil, desde que ambos tenham realizado, à época do casamento religioso, prévia habilitação perante o Oficial 
Registrador. 

c) O casamento religioso, celebrado sem a prévia habilitação perante o Oficial Registrador, poderá ser registrado, a 
requerimento do celebrante, mediante apresentação da prova da celebração do ato religioso e dos documentos exigidos 
pela lei, suprindo eles eventual falta de requisitos nos termos de celebração. 

d) O casamento religioso poderá ser registrado, a requerimento dos nubentes, para que lhe sejam atribuídos os efeitos do 
casamento civil, somente se a cerimônia de celebração do casamento religioso tiver atendido aos mesmos requisitos da 
cerimônia de celebração do casamento civil. 

e) O casamento religioso somente poderá ser registrado, a requerimento dos nubentes, para que lhe sejam atribuídos os 
efeitos do casamento civil, na ocorrência de prévia habilitação perante o Oficial Registrador e desde que o pedido de registro 
ocorra dentro do prazo de 90 dias após a celebração. 
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23 - Fábio e Carla desejam se casar. Com relação à instrução do pedido de habilitação para o casamento, o documento 
indispensável é: 

 

a) a certidão de nascimento atualizada ou documento equivalente. 
►b) o pacto antenupcial. 
c) a declaração do estado civil, do domicílio e da residência atual dos contraentes. 
d) a declaração de duas testemunhas maiores e capazes, parentes ou não, que atestem conhecê-los e afirmem não existir 

impedimento para o casamento civil. 
e) o comprovante de residência. 

 
24 - Os Tabeliães de Notas, antes da prática de ato notarial que tenha por objeto bens imóveis ou direito a eles relativos, 

deverão consultar a Central de Indisponibilidade de Bens para verificar a existência de indisponibilidade em nome das 
partes envolvidas, EXCETO na seguinte hipótese: 

 

a) escritura de divórcio. 
b) escritura de inventário e partilha. 
c) escritura de doação. 
d) escritura de compra e venda. 
►e) escritura de testamento. 

 
25 - Sobre as competências dos ofícios distribuidores, contadores e partidores no Foro Central da Comarca da Região 

Metropolitana de Curitiba, assinale a alternativa correta. 
 

a) O 1º Ofício de Distribuidor, Contador e Partidor tem competência em matéria Cível, da Vara da Auditoria da Justiça Militar, 
nas notas que se destinem aos Tabelionatos de Notas de 1º a 7º, nos Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas de 1º a 4º. 

b) O 2º Ofício de Distribuidor tem competência em matéria da Infância e da Juventude e Adoção de Adolescentes em conflito 
com a Lei, de Execução de Penas e Medidas Alternativas e Precatórias Criminais, nos créditos que se destinem aos 
Tabelionatos de Protesto de Títulos de 1º a 6º. 

►c) O 4º Ofício de Contador e Partidor terá competência em matérias que não se refiram ao 1º Ofício. 
d) O 4º Ofício de Contador e Partidor tem competência em matéria de Execuções Penais, dos Juizados Especiais Cíveis e dos 

Juizados Especiais Criminais, de Registros Públicos e Acidentes do Trabalho e Precatórias Cíveis e de Inquéritos Policiais. 
e) O 3º Ofício de Distribuidor tem competência em matéria criminal, do Tribunal do Júri, da Fazenda Pública, de Falência e de 

Recuperação Judicial, de Família e de Delitos de Trânsito, nas notas que se destinem aos Tabelionatos de Notas de 8º a 
12º, e como Contador e Partidor, nos créditos que se destinam aos Tabelionatos de Protestos de Títulos de 1º ao 6º. 

 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

 
26 - “Não são poucas nem simples as interpretações dadas ao princípio da moralidade, insculpido na Constituição da 

República de 1988 como um princípio geral de direito administrativo. As dificuldades interpretativas que circundam o 
tema decorrem, primariamente, da abertura semântica dos vocábulos envolvidos na expressão e, ainda, da ausência de 
vínculos juspositivos evidentes entre o princípio geral e seus mecanismos de densificação” (MARRARA, 2012). Levando 
em consideração a posição do autor, assinale a alternativa correta. 

 

a) Não é possível a concretização do princípio da moralidade no Brasil sem lei que o regulamente. 
►b) Apesar das dificuldades hermenêuticas, resta indiscutível a vinculação da moralidade administrativa com o dever de 

probidade dos agentes públicos e também dos particulares em colaboração ou parceria com o Estado. 
c) Moralidade administrativa é um princípio expresso da Administração Pública na Constituição brasileira, ainda que não esteja 

previsto em outros diplomas legais infraconstitucionais que tratam da matéria. 
d) Moralidade administrativa não é um conceito jurídico, e sim um valor prático, que varia conforme a aspectos subjetivos do 

intérprete. 
e) Moralidade administrativa é o princípio constitucional de maior hierarquia no sistema constitucional vigente. 

 
 

27 - Segundo Regina Maria Macedo Nery Ferrari, “da supremacia constitucional chega-se à noção de inconstitucionalidade, 
que resulta do conflito ou confronto de um comportamento, de uma norma ou de um ato normativo com a Constituição, 
dedutível de uma relação de caráter puramente normativo e valorativo” (FERRARI, 2011). Levando em consideração a 
posição da autora, assinale a alternativa correta. 

 

►a) A supremacia constitucional implica que a sociedade submete-se a um conjunto de normas que não possuem todas o 
mesmo valor, estando dispostas de forma sistemática e hierárquica. 

b) Em que pese a supremacia constitucional, são os tratados internacionais que estão no topo da pirâmide normativa brasileira. 
c) As relações normativas e axiológicas internas ao ordenamento constitucional implicam o reconhecimento de que o Brasil 

não possui uma Constituição rígida. 
d) No Brasil, somente é possível ser reconhecida a inconstitucionalidade do ponto de vista formal. 
e) A emenda e a revisão constitucional são formas de reconhecimento da inconstitucionalidade superveniente em abstrato. 
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28 - No seu Título I (Dos Princípios Fundamentais), a Constituição da República de 1988 diferencia os fundamentos do 
Estado de Direito dos seus objetivos fundamentais, bem como dos seus princípios regentes das relações internacionais. 
Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) A dignidade da pessoa humana é um objetivo fundamental da República Federativa do Brasil. 
b) A garantia do desenvolvimento nacional é um fundamento do Estado de Direito brasileiro. 
c) A prevalência dos direitos humanos é estabelecida pelo texto constitucional expresso tanto como um fundamento do Estado 

de Direito quanto como um objetivo da República e, ainda, como um princípio federativo. 
►d) A soberania é um fundamento do Estado democrático, enquanto a autodeterminação é um princípio das relações 

internacionais. 
e) A erradicação da pobreza é considerada um objetivo fundamental constitucional implícito. 

 
29 - “Entre as garantias constitucionais dos direitos fundamentais encontra-se a ação popular, o mandado de segurança, o 

mandado de injunção, o habeas data e o habeas corpus. A esse conjunto, a doutrina tem reservado o nome de remédios 
constitucionais” (TAVARES, 2012). A respeito do assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Segundo a redação estabelecida na Constituição, não será concedido habeas corpus contra decisão colegiada do Poder 
Judiciário. 

b) O mandado de segurança coletivo não foi recepcionado pela Constituição de 1988, tendo sua previsão em lei ordinária. 
►c) O mandado de segurança é a via adequada para a proteção de direitos, se não puder ser amparado por habeas corpus ou 

por habeas data. 
d) A legitimidade ativa da ação popular é reservada aos partidos políticos e às associações constituídas por ao menos um ano. 
e) Segundo a redação constitucional expressa, o habeas data é uma garantia constitucional que pode ser utilizada para a 

obtenção de informações pessoais pertencentes tanto a entidades governamentais quanto a entidades privadas, podendo 
ser de dados caráter público ou privado. 

 
30 - Segundo Romeu Felipe Bacellar Filho, “à medida que é possível diferenciar Governo de Administração Pública pelas 

atribuições diversas a que se propõem, tais instituições assumem estruturas próprias, voltadas ao cumprimento de suas 
funções” (BACELLAR FILHO, 2008). Levando em consideração a posição do autor, assinale a alternativa correta. 
 

a) Para o autor, o critério que condiciona a distinção entre Governo e Administração possui natureza orgânica, também 
chamada de subjetiva ou formal. 

b) Governo pode ser definido como a instituição cuja atividade é voltada à tomada de decisões discricionárias. 
c) Administração pode ser definida como a instituição voltada à tomada de decisões vinculadas. 
d) No Brasil, ao contrário de outros países, o Poder Judiciário também compõe o Governo do ponto de vista constitucional, 

exercendo tais prerrogativas como sua função típica. 
►e) A Administração Pública brasileira é composta de entes políticos e entes administrativos, que, por sua vez, são compostos 

por órgãos públicos. 
 
31 - No tocante à exploração direta de atividade econômica pelo Estado, a Constituição de 1988 estabeleceu regras claras 

em favor da liberdade de iniciativa. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) A exploração direta de atividade econômica pelo Estado é uma atividade típica estatal. 
b) A exploração direta de atividade econômica pelo Estado pode ser realizada por intermédio de diferentes institutos, tais como 

a regulação. 
►c) A exploração direta de atividade econômica pelo Estado depende da criação de entidades da Administração indireta. 
d) Na exploração direta de atividade econômica pelo Estado, a Constituição prevê a existência de benefícios fiscais 

diferenciados daqueles do setor privado. 
e) Quando realizada a exploração direta de atividade econômica pelo Estado, no tocante ao regime jurídico da relação, 

submete-se o Poder Público ao idêntico conjunto de normas que os prestadores de serviços públicos concedidos por 
delegação ao particular. 

 
32 - A professora Carolina Zancaner Zockun esclarece que “a Constituição de 1988 adotou o modelo de um Estado Social e 

Democrático de Direito, especialmente preocupado com a realidade da justiça social, razão pela qual não serão 
admitidas medidas que visem a extirpar as garantias advindas do Estado Democrático, do Estado de Direito e 
principalmente do Estado Social, que se fundem no Estado Brasileiro” (ZOCKUN, 2009). Sobre o assunto, assinale a 
alternativa correta. 

 

►a) Nas disposições regulatórias da educação como um direito social, o ensino deve ser ministrado com base nos princípios da 
liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, bem como deve ser garantido o pluralismo de ideias e 
de concepções pedagógicas. 

b) A saúde é um direito de todos e deve ser garantido por meio de ações e serviços públicos que componham um sistema 
diversificado, organizado segundo as diretrizes de centralização e atendimento seletivo de qualidade. 

c) A cultura não é considerada uma área com a presença de direitos garantidos constitucionalmente, ainda que seja permitido 
ao Estado o seu fomento. 

d) A Ordem Social estabelecida pela redação constitucional tem como base o primado do capital, bem como a preocupação 
com o bem-estar dos empresários, considerando a importância do seu papel para o desenvolvimento nacional e a redução 
das desigualdades. 

e) Em que pese o raciocínio citado no texto, nada impede que, por força do voto popular e futura emenda constitucional, seja 
implantado no Brasil um regime de governo fascista, que propugne pela extirpação de garantias advindas do Estado 
Democrático, como, por exemplo, o repúdio ao racismo e a proibição de todas as formas de discriminação. 
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33 - A Constituição da República de 1988 estabelece um regime jurídico de proteção ao meio ambiente bastante interventivo. 
Para a efetividade desse sistema, são impostas algumas incumbências ao Poder Público. Sobre o assunto, considere as 
seguintes afirmativas: 

 

1. Ao Poder Público e à coletividade é imposto o dever de preservação do meio ambiente até mesmo para as futuras 
gerações. 

2. É incumbência estatal a preservação da integridade do patrimônio genético do país. 
3. É dever estatal constitucional o controle da produção de agrotóxicos, em sendo substâncias que comportem risco 

para a qualidade de vida e ao meio ambiente. 
4. Há previsão constitucional expressa para que o explorador de recursos minerais fique obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, na forma da lei, e sendo previsto que o órgão público competente exija a solução técnica para 
o caso. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
34 - A família, a criança, o adolescente, o jovem e o idoso receberam tratamento prioritário na Constituição de 1988, 

reconhecendo-se, inclusive, a vulnerabilidade como uma característica essencial merecedora de atenção. Sobre o 
assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Segundo a redação constitucional, os direitos e deveres da sociedade conjugal são exercidos com igualdade entre o homem 
e a mulher, ressalvada a natural vocação da mulher para com as obrigações do lar. 

b) Nos termos da Constituição da República de 1988, apenas a família é a responsável por colocar a criança a salvo da 
opressão e da discriminação, não cabendo ao Estado intervir em sua condição, salvo mediante autorização. 

c) O texto constitucional atual tornou obrigatória a participação de entidades não governamentais em programas estatais de 
atenção à saúde da criança, do adolescente e do jovem. 

►d) O texto constitucional atual impõe como obrigatória a existência de legislação sobre normas de construção dos logradouros 
e edifícios de uso público, a fim de garantir acesso adequado aos portadores de deficiência. 

e) A proteção constitucional especial ao jovem implica a adoção da idade mínima de 12 anos para a admissão ao trabalho. 
 
35 - Segundo Eneida Desiree Salgado, “a Constituição é o substrato concreto para a luta democrática e o desenvolvimento 

social. Ainda que não seja o texto tão avançado como poderia (como revelam as discussões e os projetos da 
Assembleia Nacional Constituinte), nem tão ‘puro’ quanto o promulgado originalmente, a Constituição representa um 
passo em direção a um futuro democrático” (SALGADO, 2007). Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras 
(V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) A ação de inconstitucionalidade por omissão foi instituída pela Constituição da República de 1988. 
(   ) A EC 3, de 1993, fez surgir no cenário brasileiro a ação declaratória de constitucionalidade. 
(   ) O princípio constitucional da eficiência foi adotado como princípio geral da Administração Pública brasileira por 

força da redação inovadora surgida em 1988. 
(   ) A Constituição de 1988 é fruto de uma Assembleia Nacional Constituinte exclusiva, cujos integrantes foram eleitos 

para assumirem como constituintes especiais e não também como deputados e senadores regulares. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – V – V. 
►b) V – V – F – F. 
c) V – F – V – F. 
d) F – V – F – V. 
e) F – F – V – V. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
36 - “De todo modo, mesmo que se discorde da fundamentação normativa expressa (art. 3º, IV, e art. 66, parágrafo 1º, da CF), 

a inexistência de um dispositivo expresso e específico na Constituição brasileira de 1988 que se refira ao dever da 
Administração Pública de servir ao “interesse público” jamais poderia significar ausência de amparo normativo ao 
princípio da supremacia do interesse público” (HACHEM, 2011). Levando em consideração a posição do autor, assinale 
a alternativa correta. 

 

►a) A supremacia do interesse público é um princípio da Administração Pública explícito na Constituição da República de 1988, 
ainda que possa haver discordâncias sobre essa afirmação por parte de intérpretes. 

b) A supremacia do interesse público é na realidade uma regra implícita no sistema constitucional brasileiro que, por vezes, é 
considerada regra expressa pelos intérpretes. 

c) O princípio da supremacia do interesse público é inexoravelmente um princípio expresso da Administração Pública brasileira 
na Constituição da República. 

d) O princípio da supremacia do interesse público pode ser considerado ou não um princípio regente do regime jurídico 
administrativo, dependendo da interpretação dos operadores jurídicos. 

e) Não há como saber ao certo no Brasil se o princípio da supremacia do interesse público é um princípio constitucional. 
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37 - O Estado pode transferir o exercício de certas atividades que lhe são próprias por meio da descentralização 
administrativa. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) A descentralização é um instrumento vedado para Estados e Municípios, considerando que sua previsão legal é apenas 
para a União. 

►b) A transferência de atividades por meio da descentralização implica a criação de um ente com personalidade jurídica. 
c) A descentralização destina-se à criação de empresas estatais. 
d) A descentralização pode ser denominada de desconcentração. 
e) A descentralização implica a delegação de serviços públicos no interior das próprias entidades administrativas. 

 
38 - “De pronto é preciso reafirmar que o serviço público nada mais é do que uma atividade econômica em sentido estrito 

que teve o seu regime jurídico alterado, mediante uma ação imperativa do Estado ao torná-lo típico” (GABARDO, 2009). 
Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

 

a) Não existe distinção entre serviços públicos e atividades econômicas em sentido estrito. 
►b) Os serviços públicos, ainda que sejam atividades econômicas do ponto de vista material, acabam adquirindo regime jurídico 

distinto mediante a ação imperativa do Estado. 
c) As atividades econômicas em sentido estrito também são atividades típicas do Estado, ainda que não sejam elevadas a um 

regime especial. 
d) A tipicidade dos serviços públicos não implica um dever estatal de prestação, seja direta ou indireta. 
e) O regime jurídico aplicável aos serviços públicos depende de imposição estatal por lei complementar. 

 
39 - As entidades federativas brasileiras são competentes, segundo a Constituição da República, para a instituição de 

regime jurídico para os seus servidores. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Tal regime, que deve ser único segundo a Constituição, abrange toda a Administração Pública direta e indireta. 
b) É proibido constitucionalmente a observação das peculiaridades dos cargos para fins remuneratórios. 
c) Em que pese ausência de previsão constitucional, a legislação brasileira prevê a participação em cursos como sendo um 

dos requisitos para a promoção na carreira. 
d) É vedado constitucionalmente o estabelecimento por lei de requisitos diferenciados de admissão de servidores. 
►e) Os ministros de Estado, os secretários estaduais e os municipais devem ser remunerados mediante uma modalidade 

específica denominada subsídio, vedado o acréscimo de qualquer gratificação. 
 
40 - Os atos administrativos costumam ser classificados segundo sua formação de vontade e produção de efeitos jurídicos, 

bem como podem ser de diferentes espécies. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Atos complexos implicam duas vontades que se fundem em um único ato. 
b) Atos compostos são aqueles que exigem a presença de pelo menos três partícipes. 
c) Atos negociais são aqueles realizados segundo o regime jurídico de direito privado. 
d) Atos enunciativos são atos administrativos que criam ou modificam direitos. 
e) Atos pendentes diferenciam-se dos consumados, pois ao contrário destes não completaram seu ciclo de formação com 

condição de produzir quaisquer efeitos. 
 
41 - Tratando do regime jurídico do domínio público, a professora Maria Sylvia Zanella di Pietro assevera que “embora a 

classificação adotada pelo Código Civil abranja três modalidades de bens, quanto ao regime jurídico existem apenas 
duas” (PIETRO, 2018). Levando em consideração o exposto, assinale a alternativa correta. 

 

a) São bens públicos, segundo a redação do Código Civil brasileiro, os bens patrimoniais disponíveis, os bens patrimoniais 
indisponíveis e os bens não patrimoniais. 

b) Os bens não patrimoniais equivalem aos bens de uso especial. 
c) Os bens de uso especial e de uso comum do povo possuem regime jurídico distinto, considerando a sua discrepante 

finalidade em relação ao interesse público. 
►d) Os bens patrimoniais disponíveis possuem um regime que lhes é peculiar e que se diferencia do das duas outras 

modalidades. 
e) A presença da afetação tipicamente incidente nos bens dominicais é um elemento que os diferencia face aos bens 

patrimoniais indisponíveis. 
 
42 - No tema processo administrativo disciplinar, o jurista Romeu Felipe Bacellar Filho concorda com o mestre italiano: “O 

regime jurídico de presunções legais também é matéria de preocupação de Fazallari. O autor suscita como princípio, 
inerente a todo processo (jurisdicional e administrativo), aquele segundo o qual nenhuma presunção deve militar em 
favor do órgão público sem expressa previsão legal” (BACELLAR FILHO, 2013). Sobre o tema levantado pelo autor e 
segundo o sistema jurídico brasileiro atual, assinale a alternativa correta. 

 

a) Esse raciocínio do autor não está mais em vigor no sistema positivo brasileiro, que admite presunções de toda a espécie 
para o fim de possibilitar o combate à corrupção. 

b) A presunção de culpa ou dolo sem previsão legal na esfera administrativa é permitida desde que autorizada pela instância 
do Supremo Tribunal Federal. 

►c) O raciocínio acima justifica a existência de disposição que afirma estar a Administração Pública proibida de interpretar o 
silêncio do acusado em seu desfavor. 

d) No Brasil, ao contrário da Itália, em processos disciplinares que visem o combate à corrupção, cabe ao agente público 
provar a sua inocência. 

e) O processo administrativo disciplinar é regido atualmente pelo princípio do contraditório moderado e da ampla defesa 
mitigada. 
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43 - Recentemente, foi publicada a Lei 13.655/18, que alterou alguns dispositivos da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro. Foram inseridas disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito 
público que impactam diretamente o controle da Administração Pública. Com base nessa modificação legislativa, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) Nas esferas administrativa, controladora e judicial, está vedada a decisão com base em valores jurídicos abstratos. 
b) Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades do gestor, bem como 

as exigências das políticas públicas, não sendo relevante, para esse fim, a existência de prejuízo aos direitos dos 
administrados. 

c) A motivação fica dispensada de demonstrar a adequação exata da medida imposta nos casos de invalidação de contrato 
administrativo, desde que respeitado o devido processo legal. 

►d) Em decisão sobre a regularidade da conduta administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que se 
impuseram à condição do agente. 

e) A nova legislação passa a permitir a incidência do bis in idem na aplicação de sanções administrativas. 
 
44 - A Lei nº 8.429/92, chamada de Lei de Improbidade Administrativa, prevê um regime jurídico sancionatório muito peculiar 

e típico do sistema brasileiro, tendo caráter processual civil, porém natureza material sancionatória. A respeito do 
assunto, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. A lei acima citada dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de improbidade no exercício 
de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional. 

2. A lei trata de atos de enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário, concessão ou aplicação indevida de benefício 
financeiro ou tributário e que atentem contra princípios da Administração Pública. 

3. A Lei de Improbidade Administrativa introduziu o instituto do acordo de leniência no Brasil. 
4. Atualmente é permitida a transação nas ações de improbidade administrativa. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
 

45 - Segundo Cristiana Fortini, “as concessões de serviço público são espécies de contratos administrativos, embora o 
conceito presente no art. 2º, inciso II, da Lei nº 8.987 assim não diga. Por meio deles, transfere-se a empresa particular 
ou a consórcio de empresas a execução e a exploração de certo serviço” (FORTINI, 2009). Com relação ao assunto, 
identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Os serviços de notário e registrador não podem ser enquadrados no conceito acima de concessões de serviço 
público delegadas a particular. 

(   ) Os consórcios mencionados pela autora também podem ser formados por pessoas jurídicas de direito público, que 
constituirão nova pessoa jurídica de direito público para a finalidade de receber a concessão. 

(   ) Os convênios administrativos seguem o mesmo regime dos contratos administrativos no caso de concessão de 
serviço público. 

(   ) As concessões de serviços a que se refere a autora se direcionam ao terceiro setor, conforme redação expressa da 
Lei nº 8.987/95. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – V – V. 
b) V – V – F – F. 
c) V – F – V – V. 
d) F – V – F – V. 
►e) V – F – F – F. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
46 - Sobre as espécies tributárias, assinale a alternativa correta. 
 

a) Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação vinculada a uma atividade estatal específica, relativa 
ao contribuinte. 

b) São exemplos de Contribuições Sociais: CIDE (Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico), CICES (Contribuição 
de interesse de categorias econômicas e sociais), as Contribuições de Melhoria e as Contribuições Previdenciárias 
(Seguridade Social). 

c) Empréstimos Compulsórios devem ser instituídos por lei ordinária e têm por causas as seguintes situações: despesas 
extraordinárias decorrentes de calamidade pública, guerra externa ou sua iminência e investimento público de caráter 
urgente e de relevante interesse nacional. 

►d) Taxa é o tributo exigível em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição. 

e) Contribuição de Melhoria é o tributo exigível em decorrência de obra pública que implique valorização imobiliária e destina-
se a custear a obra realizada, já que a lei autoriza que o valor arrecadado de Contribuições de Melhoria dos contribuintes 
seja superior ao custo da obra pública, sem prejuízo para a legalidade e a legitimidade da cobrança do referido tributo. 
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47 - Sobre o conceito legal de tributo, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Tributo é prestação pecuniária em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, ainda que se admita também o 
pagamento do tributo através de dação por bens móveis. 

(   ) O tributo é uma prestação compulsória, pois, quando houver a ocorrência ao fato gerador, aquele que o praticou 
será obrigado, independentemente de sua vontade, ao pagamento do tributo devido. 

(   ) O tributo deve ser prioritariamente instituído por lei. Porém é possível que, em certas situações, as alíquotas sejam 
estabelecidas por Decreto do Poder Executivo Federal, como é o caso do Imposto de Importação. 

(   ) O tributo, ainda que não constitua sanção decorrente de ato ilícito, em certos casos, também pode ser identificado 
como uma penalidade ou multa. 

(   ) O tributo é cobrado mediante atividade administrativa discricionária pela autoridade fiscal. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo: 
 

►a) F – V – V – F – F. 
b) V – V – V – F – F. 
c) F – V – F – V – V. 
d) V – F – F – V – V. 
e) V – F – V – V – F. 

 
48 - Sobre o lançamento, segundo o Código Tributário Nacional, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) Compete privativamente às autoridades administrativas constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o 
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a 
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido e, entre outros aspectos, identificar o sujeito passivo da obrigação 
tributária. 

b) Regra geral, o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, 
ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

c) Excepcionalmente, aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, 
tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das 
autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o 
efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. 

d) O lançamento e o auto de infração podem ser objeto de anulação se não cumprirem os requisitos legais necessários à sua 
constituição. 

►e) O lançamento por declaração ocorre quando a legislação impõe ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem 
prévio exame da autoridade administrativa, que, nesse contexto, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressamente concorda com o mesmo ato realizado pelo primeiro. 

 
49 - Sobre a competência tributária, assinale a alternativa correta. 
 

a) É possível delegar a competência tributária e atribuir as funções de legislar, arrecadar ou fiscalizar tributos, ou mesmo de 
executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito 
público a outra. 

►b) Dentre os atributos ou características da competência tributária destaca-se a incaducabilidade. Por esse atributo, o ente 
federado que receber a competência atribuída pela Constituição Federal manterá essa competência independentemente de 
exercê-la (por exemplo, através da criação de tributos). 

c) O Código Tributário Nacional impede que haja o cometimento, a pessoas de direito privado, do encargo ou da função de 
arrecadar tributos. 

d) Como regra geral, o ente competente para instituir tributos será aquele que figura na relação tributária como sujeito ativo 
(credor). Contudo, há exceções, como é o caso da extrafiscalidade, na qual outras pessoas jurídicas poderão ser sujeitos 
ativos da relação tributária. 

e) Uma importante característica ou atributo da competência tributária é a liberdade que o ente federativo possui de livremente 
renunciar a competência tributária atribuída pela Constituição Federal, pois não pode ser obrigado a exercê-la. 

 
50 - As disposições legais básicas acerca do sujeito passivo da relação tributária estão previstas no Código Tributário 

Nacional. Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 
 

a) Capacidade tributária passiva depende da capacidade civil das pessoas naturais, da regularidade das pessoas jurídicas, ou 
de achar-se a pessoa sujeita a medidas que restrinjam o exercício de suas atividades civis. 

►b) Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, 
não podem ser opostas à Fazenda Pública para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias 
correspondentes. 

c) Sujeito passivo da obrigação tributária acessória é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou da penalidade pecuniária. 
d) Na responsabilidade por substituição, a obrigação constitui-se inicialmente em relação ao contribuinte originário, 

comunicando-se depois, porém, para o responsável, como é o caso da sucessão tributária. 
e) Exemplo de responsabilidade por transferência é a situação em que o empregador é obrigado a recolher o imposto de renda 

tributado na fonte no lugar do empregado. 
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51 - Sobre a definição do domicílio fiscal do contribuinte, nos termos do Código Tributário Nacional, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) Cabe inicialmente ao Fisco eleger o domicílio fiscal do contribuinte. 
b) O domicílio fiscal da pessoa física será, via de regra, o local da prática do fato gerador, ainda que o contribuinte possua 

residência habitual. 
►c) Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da legislação aplicável, considera-se 

domicílio fiscal das pessoas físicas a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de 
sua atividade. 

d) Considera-se domicílio fiscal, quanto às pessoas jurídicas de direito público, apenas a repartição pública principal da pessoa 
jurídica de direito público. 

e) A autoridade administrativa não pode recusar o domicílio eleito pelo contribuinte, ainda que impossibilite ou dificulte a 
arrecadação ou a fiscalização do tributo, prevalecendo a liberdade do contribuinte de escolher seu domicílio para fins fiscais. 

 
52 - O Código Tributário Nacional estabelece modalidades de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Em relação ao 

tema, assinale a alternativa que NÃO corresponde a uma das hipóteses elencadas no Código. 
 

a) O depósito do seu montante integral. 
►b) A dação em pagamento em bens imóveis. 
c) A concessão de medida liminar em mandado de segurança, bem como a concessão de medida liminar ou de tutela 

antecipada, em outras espécies de ação judicial. 
d) A moratória. 
e) As reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo. 

 
53 - A Editora Sapiens S.A., especializada na produção e comercialização de livros, jornais e periódicos impressos, contata 

seu escritório para obter informações relativas à eventual tributação das atividades relacionadas à impressão, 
editoração e comercialização de livros, jornais e periódicos. A dúvida da Editora Sapiens S.A. refere-se à existência ou 
não de tributação sobre todas ou parte de suas atividades. 

 

Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) A Editora Sapiens S.A. não precisa pagar quaisquer impostos, já que sua atividade, bem como a própria editora, é imune do 
pagamento de impostos. 

b) A Editora Sapiens S.A. possui isenção relativa às suas atividades editoriais, sendo dispensada por lei de qualquer 
pagamento de impostos. 

►c) A Editora Sapiens S.A. possui imunidade tributária prevista na Constituição Federal referente tão somente aos livros, jornais 
e periódicos e no que tange aos materiais destinados à impressão destes, além de livros, jornais e revistas eletrônicos, que 
também são abrangidos pela imunidade. 

d) A Editora Sapiens S.A. possui imunidade tributária prevista na legislação infraconstitucional, referente tão somente aos 
livros, jornais e periódicos e no que tange aos materiais destinados à impressão. 

e) A Editora Sapiens S.A. possui imunidade tributária estabelecida na Constituição Federal, prevendo inclusive a desobrigação 
do pagamento de impostos como IRPJ (Imposto de Renda de Pessoa Jurídica) e CSL (Contribuição Social sobre o Lucro), 
incidentes sobre o lucro da empresa. 

 
54 - Noé resolve realizar a viagem de seus sonhos para Portugal, e, faltando alguns dias para embarcar, visita uma casa de 

câmbio no intuito de adquirir 2.000,00 Euros. Uma semana antes de visitar a casa de câmbio, verificou que o imposto 
sobre operações financeiras (IOF) possuía alíquota de 2% sobre a operação. Considerando o percentual razoável, na 
semana seguinte, quando retorna à casa de câmbio, faltando 1 dia para a viagem, descobre que a alíquota de IOF 
elevou-se para 5%. Além disso, Noé descobre que, no dia anterior, a alíquota ainda estava limitada a 2% sobre a 
operação. Revoltado, Noé paga o tributo, mas passa a considerar ajuizar demanda judicial com o objetivo de questionar 
a elevação abrupta da alíquota do IOF, reavendo o valor do tributo supostamente indevido. 

 

Sobre a situação acima, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Noé não deve ingressar com qualquer medida judicial tributária, pois a alteração abrupta da alíquota do IOF, nesse 
caso, não contraria o princípio da legalidade tributária. 

2. Noé não deve ingressar com qualquer medida judicial, pois a alteração abrupta da alíquota do IOF é permitida pelo 
fato de o imposto ser exceção ao princípio da anterioridade tributária genérica. 

3. Noé não deve ingressar com qualquer medida judicial, pois a alteração abrupta da alíquota do IOF é permitida pelo 
fato de o imposto ser exceção ao princípio da anterioridade mínima. 

4. Noé deve ingressar com medida judicial visando a repetição de indébito tributário, pois a elevação abrupta da 
alíquota é situação flagrantemente inconstitucional. 

5. Noé deve ingressar com medida judicial buscando a anulação do débito tributário, pois a elevação abrupta da 
alíquota é prática proibida constitucionalmente ao IOF. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 4 e 5 são verdadeiras. 
►e) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
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55 - Ernesto, portador de doença grave terminal, devidamente comprovada com laudo médico oficial, e desempregado no 
último mês de dezembro, mas detentor de uma renda média mensal até então na média de R$ 6.500,00, declara seus 
rendimentos para a Receita Federal do Brasil para lançamento, cálculo e antecipação do pagamento do imposto de 
renda sobre pessoas físicas (IRPF). 

 

Sobre a situação de Ernesto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Ernesto deve pagar imposto de renda tomando como base a alíquota de 22,5% sobre seus rendimentos. 
b) Ernesto deve pagar imposto de renda tomando como base a alíquota de 27,5% sobre seus rendimentos. 
c) Ernesto não deve pagar imposto de renda, pois é possuidor de doença terminal grave devidamente comprovada por laudo 

médico oficial que o imuniza do pagamento do referido imposto, nos termos da Constituição da República Federativa do 
Brasil, já que a não incidência, nesse caso, justifica-se pela ocorrência de uma imunidade tributária. 

►d) Por se tratar de uma isenção tributária, Ernesto não deve pagar imposto de renda, por estar amparado por legislação 
infraconstitucional que exclui a exigibilidade do crédito tributário.  

e) Ernesto, a princípio, não deveria pagar o imposto de renda, mas como possui renda alta para os padrões brasileiros, deverá 
pagar imposto de renda normalmente. 

 
 

 
DIREITO CIVIL 

 
56 - Pierre, após ser aprovado em Concurso Público de Provas e Títulos, assume o cargo de juiz federal. Movido por 

profunda paixão acadêmica, percebe a ampla possibilidade, adquirida com a assunção ao cargo, de aplicar em suas 
decisões judiciais todos os seus valores morais mais nobres em direção à realização da Justiça Social. Suas decisões 
judiciais passam a contar com teses inovadoras e profundamente vanguardistas, contudo, elas não observam as 
consequências práticas advindas da aplicação daqueles postulados. Sem perceber, inexperiente, Pierre produz uma 
série de danos à sociedade e ao povo brasileiro ao decidir sem tomar em conta os impactos econômicos e sociais. A fim 
de evitar situações como a descrita, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro sofreu algumas alterações. 
Levando em consideração algumas de suas principais modificações, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 
consideradas as consequências práticas da decisão. 

b) A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, 
processo ou norma administrativa, ressalvadas as possíveis alternativas. 

c) Pierre poderá indicar de modo expresso as consequências jurídicas e administrativas de sua decisão, ficando isento de 
responsabilidade para esses casos. 

d) Se Pierre estiver decidindo acerca de um caso que envolva certa e determinada política pública, sua tese, ainda que 
vanguardista, não poderá levar em consideração os obstáculos e as dificuldades reais do gestor que as administra e 
implementa. 

e) As modificações na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro foram produzidas atendendo-se à eficiência, ainda que 
em desfavor da segurança jurídica das decisões, que podem, a qualquer tempo, sofrer modificações, a fim de se adequarem 
à realidade. 

 
 

57 - Após herdar uma sociedade empresária de seu pai, determinado sucessor começou a tomar contato com a 
administração de um hospital. O empreendimento era tido como referência no tratamento da leucemia e recebia, 
mensalmente, inúmeros pacientes de todo o Brasil, a fim de serem submetidos a um tratamento avançado, realizado por 
médicos experientes e com formação específica. Passados os anos, o jovem herdeiro se tornou diretor do hospital e 
passou a celebrar uma gama de contratos, todos ligados à atividade do hospital. Entretanto, movido por um espírito 
aventureiro, e muito inexperiente, diferente do pai, o jovem passou a tomar decisões que levaram a sociedade a uma 
série de prejuízos, além de denegrir a imagem e a reputação construídas ao longo de décadas. Ainda, demitiu os 
médicos mais velhos e contratou outros, muito mais jovens e no início da carreira, com o único intuito de aumentar a 
lucratividade do estabelecimento. Levando em consideração o enunciado acima, os vícios do consentimento e demais 
defeitos do negócio jurídico, assinale a alternativa correta. 

 

a) A inexperiência para a celebração de negócio jurídico certo e determinado não pode ser causa de anulabilidade do pacto ou 
da convenção, se não for oferecido suplemento suficiente ou se a parte favorecida não concordar com a redução do 
proveito. 

►b) A fim de impedir que o hospital experimente maiores prejuízos, o jovem sucessor pode alegar inexperiência, demonstrando 
que se obrigou a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta, e pedir, assim, a anulação do 
negócio jurídico. 

c) O Código de Defesa do Consumidor não poderá ser invocado pelo sucessor como fundamento de contratos celebrados pelo 
hospital para o hospital, desconexos com a atividade fim. 

d) Aprecia-se a desproporção das prestações segundo os valores vigentes ao tempo em que foi questionado liminarmente em 
juízo acerca do negócio jurídico. 

e) A inexperiência como causa da anulabilidade do negócio jurídico impede a alegação de preeminente necessidade. 
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58 - Sobre os direitos de vizinhança, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Quando as águas, artificialmente levadas ao prédio superior, ou aí colhidas, correrem dele para o inferior, poderá o 
dono deste reclamar que se desviem, ou se lhe indenize o prejuízo que sofrer. 

2. O proprietário de nascente, ou do solo onde caem águas pluviais, satisfeitas as necessidades de seu consumo, 
poderá impedir, ou desviar o curso natural das águas remanescentes pelos prédios inferiores. 

3. O dono ou o possuidor do prédio inferior é obrigado a receber as águas que correm naturalmente do superior, não 
podendo realizar obras que embaracem o seu fluxo. 

4. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais à segurança, 
ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
59 - Sobre a prescrição e decadência na Lei nº 10.406/2002, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 

afirmativas: 
 

(   ) Violada a pretensão, nasce para o titular o direito, o qual se extingue em prazos determinados pela lei civil. 
(   ) A exceção prescreve no mesmo prazo em que a pretensão. 
(   ) Não se renuncia a prescrição de forma tácita, devendo sempre ser expressa, por se tratar de renúncia de pretensão. 
(   ) A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – V. 
b) V – V – V – V. 
c) V – F – V – F. 
►d) F – V – F – V. 
e) V – V – F – F. 

 
60 - Determinado advogado tinha por hábito celebrar contratos de honorários com seus clientes inserindo uma cláusula 

explicativa da inadimplência. Naquele instrumento, as partes (advogado e cliente) pactuavam que, caso o pagamento 
dos serviços de advogado fosse interrompidos ou houvesse o pagamento parcial, mesmo após findo os serviços, o 
patrono dos autos faria uma ação de execução, nos termos previstos pela legislação civil, aplicáveis aos profissionais 
liberais. Levando em consideração a situação acima relatada e os prazos de prescrição e decadência, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) Prescreve em quatro anos a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores e professores 
pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou do mandato. 

b) O advogado e seu cliente podem convencionar prazos prescricionais ainda que se tornem diversos daqueles prescritos 
pela lei. 

c) Decai em cinco anos a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores e professores pelos 
seus honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou do mandato.  

►d) Prescreve em três anos a pretensão para a reparação civil, caso as partes venham a sofrer um dano decorrente de ato 
abusivo de direito ou de algum ilícito que se originou com a prestação de serviços de natureza advocatícia. 

e) Se a decadência for convencional, a parte a quem aproveita pode alegá-la em qualquer grau de jurisdição, podendo o juiz 
suprir a alegação. 

 
61 - O exercício possessório forma a relação de causalidade real que origina, por sua vez, os efeitos da posse. Em relação 

aos efeitos possessórios, tem-se os interditos possessórios e a usucapião. Em relação a esses temas, identifique como 
verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, e segurado de 
violência iminente, se tiver justo receio de ser molestado. 

(   ) O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou restituir-se por sua própria força, contanto que requeira o 
auxílio policial. 

(   ) O possuidor de boa-fé tem direito, enquanto durar sua posse, aos frutos percebidos, ressalvados os artificiais. 
(   ) Os frutos naturais e industriais reputam-se colhidos e percebidos logo que são separados; os civis reputam-se 

percebidos mês a mês. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – F. 
b) F – V – F – V. 
c) V – V – V – V. 
d) F – F – V – V. 
►e) V – F – F – F. 

 
  



17/26 
 

62 - Sobre a responsabilidade civil subjetiva e objetiva no Direito Civil brasileiro, identifique como verdadeiras (V) ou 
falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo 
seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

(   ) Somente gera direito a indenização o ato que transgrediu uma norma jurídica, sendo, portanto, o ato ilícito. 
(   ) Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a 

atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de 
outrem. 

(   ) São também responsáveis pela reparação civil o empregador, por seus empregados, serviçais e prepostos, no 
exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele, ressalvado o comitente. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – F – F. 
►b) V – F – V – F. 
c) V – V – V – V. 
d) F – V – F – V. 
e) F – F – V – V. 

 
63 - Numa conversa amistosa, João oferece seu carro a Pedro que, imediatamente, demonstra interesse em comprar o 

veículo do amigo. Sabendo que João é muito cuidadoso com seus bens, Pedro oferece um valor mais do que razoável 
ao veículo ofertado por João, que aceita a contraproposta, sendo o contrato celebrado imediatamente. Entretanto, ainda 
de posse do carro, passados dois dias da negociação, João oferta o mesmo veículo a Maria, e esta oferece o dobro do 
valor sugerido por Pedro. Levando em consideração o caso acima, assinale a alternativa correta. 

 

►a) O contrato celebrado entre João e Pedro é perfeito, não podendo mais João vender o carro a Maria, sem que com isso deva 
arcar com os prejuízos sofridos por Pedro, ante a instantaneidade do aceite, que torna obrigatória a proposta entre 
presentes. 

b) João deve indenizar Pedro nos termos do Código de Defesa do Consumidor, pois Pedro é presumivelmente vulnerável e 
João é presumivelmente um fornecedor. 

c) Se João e Pedro houvessem negociado entre ausentes, ou seja, não estivessem em uma amistosa conversa, um de frente 
para o outro, permaneceria obrigatória a proposta se, antes dela, ou simultaneamente, chegasse ao conhecimento de Pedro 
a retratação de João. 

d) João pode negociar com Maria, pois a lei da oferta e da demanda dirige o cenário econômico num contrato dessa natureza, 
bastando, para tanto, que João indenize Pedro em eventuais prejuízos. Pedro deverá devolver o carro a João ainda que 
posteriormente à celebração (aceitação) do contrato. 

e) Em nenhuma circunstância, ainda que imprevista, poderá João responder por perdas e danos se negociar com Maria em 
detrimento dos interesses econômicos de Pedro. 

 
64 - Sobre a propriedade fiduciária e os créditos objeto do regime, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as 

seguintes afirmativas: 
 

(   ) Os créditos objeto do regime fiduciário constituem patrimônio separado, que não se confunde com o da companhia 
securitizadora. 

(   ) Os créditos objeto do regime fiduciário manter-se-ão apartados do patrimônio da companhia securitizadora até que 
se complete o resgate de todos os títulos da série a que estejam afetados. 

(   ) Os créditos objeto do regime fiduciário destinam-se exclusivamente à liquidação dos títulos a que estiverem 
afetados, bem como ao pagamento dos respectivos custos de administração e de obrigações fiscais. 

(   ) Os créditos objeto do regime fiduciário estão isentos de qualquer ação ou execução pelos credores da companhia 
securitizadora. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – F. 
b) F – V – F – V. 
c) F – F – V – V. 
►d) V – V – V – V. 
e) V – F – F – F. 

 
65 - As arras negociais são típicas entre as relações travadas no circuito econômico. Pelo seu uso, as arras representam 

uma garantia às partes, a fim de providenciar certa estabilidade nos negócios jurídicos celebrados, vez que elas se 
ligam aos comportamentos pessoais dos sujeitos, ainda que possam envolver algum bem móvel dado em 
funcionalidade econômica. Com base no exposto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Se, por ocasião da conclusão do contrato, uma parte der à outra, a título de arras, dinheiro ou outro bem móvel, deverão as 
arras, em caso de execução, ser restituídas ou computadas na prestação devida, ainda que de gênero diverso da principal. 

b) Se a parte que deu as arras não executar o contrato, poderá a outra tê-lo por desfeito, retendo-as; se a inexecução for de 
quem ofertou as arras, poderá quem as recebeu haver o contrato por desfeito e exigir sua devolução mais o equivalente, 
com atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, juros e honorários de advogado. 

►c) A parte inocente pode pedir indenização suplementar, se provar maior prejuízo, valendo as arras como taxa mínima, 
podendo a parte inocente exigir a execução do contrato, com as perdas e danos, valendo as arras como o mínimo da 
indenização. 

d) Se no contrato não for estipulado o direito de arrependimento para qualquer das partes, as arras ou sinal terão função 
unicamente indenizatória. 

e) Não existem arras indenizatórias em contratos comutativos.  
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66 - Recentemente, no Brasil, o processo eleitoral foi marcado por opiniões muito divergentes sobre os mais variados 
assuntos, sendo um deles o casamento civil de pessoas do mesmo sexo. Para um determinado grupo da sociedade, o 
casamento deveria, em tese, ocorrer somente entre homem e mulher, tendo em vista a literalidade da legislação a esse 
respeito, enquanto outra parcela considerável da população opinou por estender os efeitos do casamento à união 
homoafetiva, sob as premissas já decididas pelo Supremo Tribunal Federal (STF), bem como em homenagem aos 
princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade entre os cidadãos. Considerando o exposto e com base no 
Código Civil brasileiro, assinale a alternativa correta. 

 

a) O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges, ficando a 
cargo da mulher a educação dos filhos, e do marido, o sustento da família. 

b) O casamento é civil e gratuita a sua celebração, embora as taxas recolhidas em cartório tenham natureza extrafiscal. 
c) O registro do casamento religioso submete-se a requisitos diversos dos exigidos para o casamento civil. 
►d) O casamento se realiza no momento em que o homem e a mulher manifestam, perante o juiz, a sua vontade de estabelecer 

vínculo conjugal, e o juiz os declara casados. 
e) Será eficaz o registro civil do casamento religioso se, antes dele, qualquer dos consorciados houver contraído com outrem 

casamento civil. 
 
67 - A segurança urbana e o desenvolvimento das cidades marcam a agenda de discussão das principais políticas 

brasileiras. Entretanto, para além dessa noção, a garantia de uma vida boa, o direito à água tratada e à moradia digna, à 
saúde pública de qualidade e ao tratamento de doenças pelo Estado, em conjunto com o acesso à educação básica, 
configuram direitos consagrados pela Constituição de 1988 e merecem, por essa razão, ser desenvolvidos por políticas 
públicas decorrentes das leis brasileiras. A respeito do exposto e com base no Estatuto da Cidade, assinale a alternativa 
correta. 

 

►a) São instrumentos da política urbana os planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social das cidades. 

b) Os planos estaduais não podem servir de instrumento de políticas públicas urbanas, pois colidem com os interesses 
regionais das cidades. 

c) As políticas urbanas demandam a cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no 
processo de urbanização, em atendimento ao interesse individual das cidades. 

d) Compete aos Estados legislar sobre as normas gerais de direito urbanístico. 
e) O Plano Diretor, aprovado por lei federal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. 

 
68 - Várias são as formas possíveis de reunião de pessoas no Direito brasileiro, sejam com fins econômicos ou apenas 

sociais. Em particular, as associações e as fundações são regidas pelo Código Civil brasileiro, instituído pela Lei nº 
10.406/02. Em relação ao tema e com base no estudo da legislação civil, assinale a alternativa correta. 

 

a) Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem com fins econômicos. 
►b) A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de 

defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto da respectiva associação. 
c) São dispensáveis a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas nas associações que não visam 

o lucro. 
d) A criação de uma fundação que vise a defesa, a preservação e a conservação do meio ambiente e promoção do 

desenvolvimento sustentável é vedada, por se tratar de tema afeto ao direito federal. 
e) Tornando-se lícita, possível ou útil a finalidade a que visa a fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do 

Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição 
em contrário no ato constitutivo, ou no estatuto, em outra fundação, designada pelo juiz, que se proponha a fim igual ou 
semelhante. 

 
69 - Marta, síndica do Condomínio Portal da Luz, tornou-se conhecida entre os moradores por aplicar multas infundadas e 

exigir obrigações não previstas em Convenção de Condomínio, tampouco em Regimento Interno. O caso mais 
emblemático surgiu quando Marta proibiu os moradores de receberem visitantes entre o período de Natal e Ano Novo, 
sob o pretexto de que haveria muito barulho e poderia, assim, haver reclamações dos moradores das unidades 
autônomas. Levando em consideração o caso acima e com base no Código Civil brasileiro, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) Não poderá a assembleia extraordinária investir outra pessoa, em lugar da síndica, em poderes de representação, restando 
aos moradores ajuizar ação competente a fim de resguardar os seus interesses individuais. 

b) Mesmo que Marta decida colaborar com a administração do condomínio e com o sossego dos moradores desistindo da 
gestão do condomínio, ainda assim somente poderá ser destituída por meio de ação autônoma, não podendo transferir a 
outrem, total ou parcialmente, os poderes de representação que lhe foram outorgados por meio de votação em assembleia 
específica. 

c) Marta somente poderá ser destituída do cargo de síndica após ouvidos o Ministério Público, em se tratando de Condomínio 
Edilício. 

d) Marta pode ser destituída da administração do condomínio pelo voto de um terço (1/3) dos membros da assembleia 
extraordinária, constituída para o fim específico de sanar os abusos da síndica. 

►e) Marta pode ser destituída da administração do condomínio pelo voto da maioria absoluta dos membros da assembleia 
extraordinária, constituída para o fim específico de sanar os abusos da síndica. 
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70 - A Teoria Geral dos Contratos, para o Direito Civil, representa um marco teórico, principio lógico e normativo. Dela 
nascem muitas outras espécies de contratos, regrados algumas vezes por legislações específicas e até resoluções. 
Vários são os exemplos dessa constatação, a saber, o contrato de seguro de vida, que decorre do gênero estipulação 
em favor de terceiros, e o contrato de shows artísticos, que decorre da promessa de fato de terceiro. Em relação a essas 
duas bases contratuais e com fundamento no Código Civil brasileiro, assinale a alternativa correta. 

 

a) O que estipula em favor de terceiro não pode exigir o cumprimento da obrigação. 
b) Se ao terceiro, em favor de quem se fez o contrato, se deixar o direito de reclamar-lhe a execução, poderá o estipulante 

exonerar o devedor. 
►c) Aquele que tiver prometido fato de terceiro responderá por perdas e danos quando este o não executar. 
d) Na estipulação em favor de terceiros, a substituição pode ser feita por ato entre vivos, ressalvados os casos de disposição 

de última vontade, os quais são vedados. 
e) O estipulante pode reservar-se o direito de substituir o terceiro designado no contrato, dependendo da sua anuência e da do 

outro contratante. 
 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
71 - O pedido é núcleo essencial da petição inicial, pois sobre ele deve incidir a decisão judicial. Sobre a petição inicial e o 

pedido nela formulado, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) O pedido deve ser certo, e a certeza diz respeito à clareza do pedido. Se a petição inicial não estiver suficientemente clara, 
contendo irregularidades no pedido, o juiz determinará que o autor a emende, indicando com precisão o que deve ser 
corrigido. 

►b) Nas relações jurídicas de trato sucessivo, o pedido deve ser aditado a cada vencimento das futuras prestações periódicas. 
c) A alternatividade quanto ao pedido pode decorrer da própria natureza da obrigação, ou por estratégia processual, em que o 

autor cumula pretensões alternativas. 
d) Pode haver pedidos subsidiários, em que o autor formula um ou mais pedidos subsequentes, que só deverão ser 

examinados pelo juiz se não acolhidos os pedidos antecedentes. 
e) Para que se admita a cumulação de pedidos, não se exige que os pedidos cumulados sejam conexos. 

 
 

72 - A ação é considerada um direito público, subjetivo e abstrato de provocar a jurisdição. Assim, todos têm o direito de 
ingressar em juízo, mas só aqueles que preenchem as condições da ação têm direito a uma decisão de mérito. Com 
relação aos elementos e às condições da ação, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) A causa de pedir, um dos elementos da ação, se desdobra em causa de pedir próxima (a descrição dos fatos da 
causa) e causa de pedir remota (os fundamentos jurídicos da demanda). 

(   ) Interesse e legitimidade são condições para se postular em juízo. 
(   ) Legitimado ordinário para a ação é aquele que pleiteia em juízo, em seu próprio nome, direito de que se considera 

titular. 
(   ) Entre os elementos da ação está o pedido, que se desdobra em imediato (a providência requerida) e mediato (o bem 

da vida que se quer tutelar). 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – V – V – V. 
b) V – V – F – V. 
c) F – V – F – V. 
d) V – F – V – F. 
e) V – F – F – F. 

 
 

73 - Na execução por quantia certa, se a penhora houver recaído sobre dinheiro, chega-se mais rapidamente ao final da 
execução. Recaindo a penhora sobre outros bens, há necessidade de se efetivarem as modalidades de expropriação. 
Sobre a penhora de bens e as modalidades de expropriação, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) A alienação antecipada dos bens penhorados, quando houver manifesta vantagem ou se tratar de bens sujeitos à 
depreciação ou à deterioração, não se confunde com a alienação por iniciativa particular, que é modalidade de 
expropriação. 

b) Para que possa adjudicar os bens penhorados, o exequente não poderá oferecer preço inferior ao da avaliação. 
►c) A averbação da penhora no registro competente é providência indispensável para a verificação do direito de preferência 

sobre os bens penhorados. 
d) Havendo, entre os legitimados, mais de um interessado em adjudicar o bem penhorado, haverá licitação entre eles, e a 

respectiva decisão poderá ser impugnada por meio de agravo de instrumento. 
e) Os bens penhorados não poderão ser arrematados por preço vil. Considera-se vil o preço inferior ao mínimo estipulado pelo 

juiz, ou, não havendo estipulação, inferior a cinquenta por cento do valor da avaliação. 
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74 - O negócio jurídico processual envolve manifestações de vontade que, respeitadas as limitações legais, delineiam o 
conteúdo e/ou as consequências do ato no âmbito do processo. Sobre os negócios jurídicos processuais, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) Negócio jurídico processual é ato exclusivo das partes, que privilegia a autonomia de vontade destas, não se sujeitando ao 
controle de validade, por parte do juiz. 

b) Para a celebração de negócio jurídico processual, não se exige que o sujeito tenha capacidade de ser parte e de estar em 
juízo. 

c) A cláusula de eleição de foro é exemplo de negócio processual atípico. 
►d) O pressuposto objetivo geral para os negócios jurídicos processuais atípicos é a aptidão de o direito envolvido submeter-se 

a autocomposição. 
e) O negócio jurídico que limita o processo a um único grau de jurisdição é exemplo de pacto meramente procedimental. 
 

75 - O relator, entre outras incumbências, exercerá o exame de admissibilidade do recurso a ele distribuído. Sobre esse 
exame de admissibilidade e demais incumbências do relator, assinale a alternativa correta. 

 

a) O preparo deve ser obrigatoriamente comprovado no momento da interposição do recurso, sob pena de o relator aplicar 
imediatamente a pena de deserção. 

b) O dever de prevenção, consistente na possibilidade de o relator desconsiderar vício formal de recurso ou determinar sua 
correção, não se aplica aos recursos especial e extraordinário. 

c) O relator, no agravo de instrumento, poderá, monocraticamente, independentemente de prévia intimação do agravado, 
negar seguimento, negar provimento ou dar provimento ao recurso. 

d) As decisões monocráticas dos relatores, em sede de agravo de instrumento, são irrecorríveis. 
►e) Presentes os pressupostos, o relator do recurso poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (se não for o caso de recurso 

com efeito suspensivo automático) ou antecipar, total ou parcialmente, a tutela recursal. 
 
 
 

DIREITO PENAL 
 
76 - “Mas o que possibilita a ‘visão científica no Direito Penal’? O conceito de crime, mais especificamente um conceito 

denominado analítico, porquanto ‘analisa’ o crime em partes. É este, na verdade, o conceito mais importante do Direito 
Penal” (BACILA, 2011). Com base no texto, assinale a alternativa que apresenta o elemento do conceito analítico de 
crime que descreve a conduta proibida pela norma penal. 

 

a) Imputabilidade. 
b) Culpabilidade. 
c) Tipo subjetivo. 
►d) Tipo objetivo. 
e) Potencial conhecimento do ilícito. 

 
77 - Relação de causalidade é o liame ou vínculo de causa e efeito entre atos passíveis de serem imputados ao suspeito de 

determinado delito e seu resultado material. É certo que nosso direito positivo adotou um posicionamento sobre o 
assunto. A teoria da relação causal adotada pelo Código Penal brasileiro é: 

 

a) causalidade adequada. 
b) relevância jurídica. 
c) totalidade das condições. 
d) causa eficaz. 
►e) equivalência das condições. 
 

78 - Uma mulher que, em razão de acordo verbal com os pais, cuida de uma criança percebe que esta caiu por caso fortuito 
num poço profundo e, embora esteja viva, precisa ser retirada por adultos. Voluntariamente, a mulher omite dos grupos 
de busca que tem conhecimento de onde se encontra a criança, que é considerada desaparecida. Passadas algumas 
horas, a criança morre por falta de alimentação. Assinale a alternativa que identifica o crime praticado pela mulher. 

 

a) Homicídio doloso por comissão (tipo comissivo). 
►b) Homicídio doloso por omissão (tipo omissivo impróprio). 
c) Homicídio doloso por omissão (tipo omissivo próprio). 
d) Maus-tratos com resultado morte (tipo comissivo ou omissivo preterdoloso). 
e) Abandono de incapaz com resultado morte (tipo omissivo próprio preterdoloso). 

 
79 - No ano de 1970, o professor alemão Claus Roxin escreveu um artigo em homenagem a Richard Honig. O artigo foi 

denominado “Reflexões sobre a Problemática da Imputação em Direito Penal”. Com o referido texto, foi estabelecida a 
base contemporânea da Teoria da Imputação Objetiva. Constituem critérios para análise da imputação objetiva: 

 

►a) incremento do risco, não diminuição do risco proibido, criação do risco proibido e esfera de proteção da norma. 
b) dolo, culpa e imputação subjetiva. 
c) imputabilidade, potencial conhecimento do ilícito e exigibilidade de conduta diversa. 
d) legítima defesa, estado de necessidade, estrito cumprimento de dever legal e exercício regular de direito. 
e) ilicitude, culpabilidade e punibilidade. 
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80 - Segundo esclareceu o mentor da expressão “criminalidade do colarinho branco”, Edwin Sutherland, as teorias sobre o 
crime falharam porque pretenderam explicá-lo a partir da pobreza ou das doenças mentais, quando na verdade o crime 
está disseminado em todas as camadas sociais e é praticado por todos os tipos de profissionais, desde os autônomos, 
empresários, políticos e servidores públicos (SUTHERLAND, 1940). Entretanto, no que se refere aos crimes praticados 
contra a administração pública, existe um caso ao menos previsto no Código Penal que não é decorrência de vontade de 
realizar o tipo penal. Assinale a alternativa que apresenta um exemplo de tipo culposo praticado por servidor público 
contra a administração pública. 

 

a) Prevaricação culposa. 
b) Corrupção passiva culposa. 
c) Concussão culposa. 
►d) Peculato culposo 
e) Destruição de documento por ato culposo. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
81 - A Constituição da República de 1988 representa um importante marco histórico na democratização do processo penal 

brasileiro. Em seu art. 5º, há um extenso rol de direitos e garantias individuais relativos ao direito processual cuja 
aplicabilidade normativa é imediata. Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

 

a) A investigação criminal defensiva é direito expresso do indiciado em inquérito policial. 
b) É direito da vítima o exercício da ação penal de iniciativa privada nos casos em que o Ministério Público, ao invés de 

oferecer a denúncia, requer o arquivamento do inquérito policial. 
c) As provas ilícitas são inadmissíveis, exceto em relação aos crimes hediondos. 
d) Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes ou depois da 

naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. 
►e) Em relação ao julgamento dos crimes dolosos contra a vida, pelo Tribunal do Júri, são assegurados a plenitude da defesa, o 

sigilo das votações e a soberania dos vereditos. 
 
82 - Na internet, em uma rede social, o empresário José Alfredo foi vítima de um crime de calúnia. A publicação caluniosa foi 

vista, curtida e comentada por milhares de pessoas. Todavia, o ofendido não tem certeza em relação à autoria do crime. 
Com base nessas informações, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. O prazo para o oferecimento da queixa será de 6 meses, contado da data em que a vítima vier a saber quem é o 
autor do crime. 

2. Em relação aos crimes de ação penal de iniciativa privada, a vítima pode requerer a instauração de inquérito 
policial. 

3. A queixa, ainda quando a ação penal for privativa do ofendido, poderá ser aditada pelo Ministério Público. 
4. Caso o crime tenha sido praticado por mais de uma pessoa, a queixa contra qualquer dos autores do crime obrigará 

ao processo de todos. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
83 - Sobre o tema da prova no Processo Penal brasileiro, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 

afirmativas: 
 

(   ) É vedada ao juiz a iniciativa probatória durante a investigação preliminar. 
(   ) O Código de Processo Penal prevê o instituto da ilicitude probatória por derivação. 
(   ) O juiz que declarar a ilicitude probatória se torna impedido de seguir no processo, de modo que a prova ilícita deve 

ser desentranhada e, então, o processo encaminhado a juiz substituto. 
(   ) Em relação ao estado das pessoas, serão observadas as restrições probatórias estabelecidas na lei civil. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – V – F – V. 
b) V – F – V – V. 
c) F – F – V – V. 
d) V – V – F – F. 
e) F – V – V – F. 
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84 - Sobre o tema da competência territorial em matéria penal, de acordo com o estabelecido no Código de Processo Penal, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) Tratando-se de crime continuado ou permanente, a competência territorial será determinada pela prevenção. 
b) Se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem sido praticadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas em concurso, 

embora diverso o tempo e o lugar, a unidade do processo decorrerá da conexão intersubjetiva. 
►c) Em relação aos crimes tentados, a competência territorial é determinada pelo lugar em que for praticado o primeiro ato de 

execução. 
d) No caso de concurso de agentes, a unidade do processo decorre da continência por cumulação subjetiva. 
e) No caso de concurso formal de crimes, a unidade do processo decorre da continência por cumulação objetiva. 

 
85 - Sobre a prisão em flagrante, assinale a alternativa correta. 
 

a) No caso em que o agente é perseguido, logo após o fato, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em 
circunstâncias que façam presumir ser autor da infração, a situação de flagrância durará pelo prazo de 24 horas, depois do 
qual não será mais possível a prisão em flagrante. 

►b) Não há crime quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação. 
c) A falta de testemunhas da infração impedirá a autuação da prisão em flagrante. 
d) A comunicação da prisão ao juiz competente, ao Ministério Público e à família do preso, ou à pessoa por ele indicada, deve 

ser feita em até 24 horas. 
e) Se for o caso de liberdade provisória, ao receber o auto da prisão em flagrante, o juiz a relaxará. 

 

DIREITO EMPRESARIAL 
 
 
86 - João não era proprietário de um bem, embora tenha conseguido apor sobre ele uma garantia real. Levando em 

consideração a afirmação, assinale a alternativa correta. 
 

►a) A propriedade superveniente torna eficaz, desde o registro, as garantias reais estabelecidas por quem não era dono. 
b) Aquele que não tem o poder de alienar a coisa, mesmo assim poderá ter reconhecido o direito de ofertá-la em hipoteca, se a 

lei assim o garantir. 
c) A coisa comum a dois ou mais proprietários não pode ser dada em garantia real por um deles isoladamente, mesmo em 

relação à sua parte. 
d) Nas dívidas garantidas por penhor, anticrese ou hipoteca, o bem dado em garantia fica sujeito, por vínculo pessoal, ao 

cumprimento da obrigação. 
e) Os sucessores de João podem remir parcialmente o penhor ou a hipoteca na proporção dos seus quinhões. 

 
87 - O crédito, entendido em seu aspecto econômico como a troca de um bem presente por outro futuro, sempre foi 

fundamental para o desenvolvimento da atividade empresarial, na medida em que o empresário pode dele se utilizar, 
especialmente quando se trata de recursos financeiros, aplicando-os em suas atividades mesmo antes do vencimento 
da obrigação. A respeito do assunto, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. O título de crédito, documento necessário ao exercício do direito literal e autônomo nele contido, somente produz 
efeito quando preenche os requisitos da lei. 

2. A omissão de qualquer requisito legal, que tire ao escrito a sua validade como título de crédito, não implica a 
invalidade do negócio jurídico que lhe deu origem. 

3. A transferência do título de crédito não implica a de todos os direitos que lhe são inerentes. 
4. Em razão do princípio da literalidade, considera-se escrito o aval cancelado. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
88 - A subsidiária integral é uma modalidade de sociedade anônima unipessoal reconhecida pelo ordenamento jurídico 

brasileiro. Sobre as subsidiárias integrais, assinale a alternativa correta. 
 

a) A companhia pode ser constituída, mediante escritura pública, tendo como acionista única uma sociedade brasileira ou 
estrangeira. 

b) A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá normas especiais de avaliação e contabilização aplicáveis às operações de 
incorporação de ações de subsidiária integral que envolvam sociedades anônimas abertas ou fechadas. 

►c) Na proporção das ações que possuírem no capital da companhia, os acionistas terão direito de preferência para subscrever 
aumento de capital da subsidiária integral, se a companhia decidir admitir outros acionistas. 

d) Na proporção das ações que possuírem no capital da companhia, os acionistas terão direito de preferência para adquirir 
ações do capital da subsidiária integral, se a companhia decidir aliená-las em parte, mas não no todo. 

e) É vedado que uma sociedade anônima constituída por dois ou mais acionistas seja convertida em subsidiária integral. 
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89 - As espécies contratuais derivam do gênero negócio jurídico e se distinguem por apresentar peculiaridades no tocante à 
sua interpretação. Sobre os contratos bancários e a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, identifique como 
verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 
(   ) Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 

bancária, financeira, de crédito e securitária, também as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 
(   ) Os contratos que regulam as relações de consumo obrigarão os consumidores, se lhes for dada a oportunidade de 

tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ainda que os respectivos instrumentos tenham sido redigidos de 
modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance. 

(   ) A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – V – F. 
b) V – V – F – F. 
c) F – F – V – V. 
d) F – V – F – V. 
►e) V – F – F – V. 

 
90 - À luz das normas acerca dos deveres e responsabilidades dos administradores de sociedades anônimas, assinale a 

alternativa correta. 
 

a) É vedado ao administrador intervir em operação social na hipótese de interesse conflitante com o da companhia, bem como 
na deliberação que a respeito tomarem os demais administradores, cumprindo-lhe cientificá-los do seu impedimento, não lhe 
cabendo, porém, a obrigação de fazer consignar em ata a natureza e extensão do seu interesse, em vista do sigilo 
comercial. 

b) O estatuto pode estabelecer que o exercício do cargo de administrador deva ser assegurado, pelo titular ou por terceiro, 
mediante penhor de ações da companhia ou outra garantia, sendo-lhe assegurado o direito ao levantamento da garantia a 
partir da data em que deixar o cargo. 

c) O administrador se exime de responsabilidade por atos de outros administradores se, verbalmente ou por escrito, der 
conhecimento imediato do ato que reputa inidôneo ao órgão da administração, ao conselho fiscal, se em funcionamento, ou 
à assembleia geral. 

►d) Os administradores são solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados em virtude do não cumprimento dos deveres 
impostos por lei para assegurar o funcionamento normal da companhia fechada, ainda que, pelo estatuto, tais deveres não 
caibam a todos eles. 

e) Compete à companhia, mediante prévia deliberação da assembleia geral, a ação de responsabilidade civil contra o 
administrador, pelos prejuízos causados ao seu patrimônio, cuja propositura exclui a possibilidade de proposição de 
demanda de responsabilidade pessoal e direta pelo acionista. 

 
91 - Compete aos vogais das Juntas Comerciais examinar o cumprimento das formalidades legais de todos os atos, 

documentos ou instrumentos apresentados a arquivamento. Com relação ao processo decisório e revisional, identifique 
como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) A constituição de sociedades anônimas, de consórcios ou grupo de sociedades e de sociedades limitadas 
subordinam-se ao regime de decisão colegiada, por meio do Plenário. 

(   ) Verificada a existência de vício sanável, será formulada pelo Vogal exigência com a correspondente fundamentação 
legal, a qual deverá ser cumprida em até 15 dias contados do dia subsequente à data da ciência pelo interessado ou 
da publicação do despacho, sendo que será considerado novo pedido de arquivamento caso o processo seja 
devolvido após o prazo de cumprimento, sujeito ao pagamento de novas custas. 

(   ) Constituem meios de revisão do processo de decisão dos Vogais, Turmas ou Plenário o pedido de reconsideração 
e o recurso ao Plenário, sendo inafastável, em qualquer dos casos, a utilização dos meios judiciais cabíveis. 

(   ) O pedido de reconsideração terá por objeto obter a revisão de despachos singulares de Vogais ou de Turmas, 
sendo que será apreciado pela mesma autoridade que prolatou o despacho, suspendendo o prazo para o 
cumprimento de exigências formuladas e objeto da reconsideração. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – V. 
b) V – V – F – F. 
c) V – V – V – V. 
d) F – V – F – F. 
►e) F – F – F – V. 
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92 - Falência é o regime jurídico aplicável à empresa que esteja em dificuldade e sem potencialidade para a recuperação. 
Com relação à disciplina legal da falência, assinale a alternativa correta. 

 

a) A Lei nº 11.101, de 2005, não se aplica à empresa pública, à sociedade de economia mista e ao empresário individual. 
b) Na falência, não são exigíveis do devedor as obrigações a título gratuito, nem as despesas dos credores para tomar parte 

na falência e as custas judiciais decorrentes de litígio com o devedor. 
►c) O proprietário de bem arrecadado no processo de falência ou que se encontre em poder do devedor na data da decretação 

da falência poderá pedir sua restituição. 
d) É necessária a intimação do Ministério Público nas modalidades de alienação dos ativos da massa falida que não envolvam 

a manifestação da assembleia de credores, sendo que a ausência de tal intimação acarreta nulidade. 
e) O prazo prescricional relativo às obrigações do falido recomeça a correr a partir da data da sentença do encerramento da 

falência. 
 

93 - O Código Civil brasileiro disciplina o empresário, as sociedades e o estabelecimento empresarial. Com relação à 
disciplina vigente, assinale a alternativa correta. 

 

a) A sociedade de advogados é considerada sociedade empresária, por estar associada ao exercício profissional de atividade 
econômica organizada para a produção e circulação de serviços. 

b) O empresário cuja atividade rural constitua sua principal profissão fica obrigado, por expressa determinação legal, a 
requerer inscrição no Registro Público de Empresas. 

c) O empresário casado não pode, sem a outorga conjugal, qualquer que seja o regime de bens, alienar os imóveis que 
integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real. 

►d) Não havendo autorização expressa, o alienante de estabelecimento comercial não pode fazer concorrência ao adquirente, 
nos cinco anos subsequentes à transferência. 

e) O empresário, a sociedade empresária e a sociedade simples vinculam-se ao Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo das Juntas Comerciais. 

 
94 - Maria e João, amigos da época de faculdade, formados em administração de empresas, resolveram estabelecer entre si 

sociedade para o desenvolvimento de software como serviço (SaaS), com início imediato da atividade empresarial. 
Passados 6 meses do início das atividades, em 01 de janeiro de 2019 assinaram o contrato social de constituição da 
sociedade empresária, apresentando-o para arquivamento na Junta Comercial competente em 03 de fevereiro de 2019. 
Em 15 de fevereiro de 2019, foi concedido o registro e arquivamento dos atos constitutivos. Levando em consideração 
os dados apresentados, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Considerando a data da assinatura do contrato social e a data de apresentação dos atos constitutivos para registro, os 
sócios responderão solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais até a data do despacho concessivo do arquivamento. 

b) Não existe sociedade antes da concessão do registro e arquivamento do contrato social, porquanto constitutivo de direito o 
ato registral. 

c) O contrato social e demais documentos exigidos em lei deverão ser apresentados a arquivamento na junta, dentro de 20 
dias contados de sua assinatura, a cuja data retroagirão os efeitos do arquivamento. 

d) Os efeitos do arquivamento dos atos constitutivos da sociedade empresária constituída por Maria e João retroagirão à data 
de 01 de janeiro de 2019. 

e) A personalidade jurídica da sociedade empresária constituída por Maria e João coincide com a data do início da atividade 
empresarial. 

 
95 - As sociedades empresariais são essenciais ao exercício da atividade econômica. As sociedades limitadas são as mais 

utilizadas no Brasil. Sobre as sociedades limitadas, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. O capital social de uma sociedade poderá ser fixado no contrato social em moeda ou em bens suscetíveis de 
avaliação. 

2. É inadmissível o exercício do direito de retirada de sócio quotista em razão do princípio da preservação da 
empresa. 

3. Uma sociedade limitada cujo ato constitutivo não tenha sido registrado é considerada sociedade irregular, reputada 
como inexistente no Direito brasileiro, equiparando-se, para todos os efeitos, à sociedade ficta. 

4. O direito de voto do sócio encontra limites em seu exercício pautados em sua utilização em benefício dos 
interesses da sociedade, podendo, em determinadas situações, ser considerado abusivo, sujeitando o sócio às 
hipóteses de responsabilização pessoal. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
►b) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
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CONHECIMENTOS GERAIS 
 
96 - Os serviços notariais e de registro são organizados com fundamento no artigo 236 da Constituição Federal, em caráter 

privado, por delegação do Poder Público. Com relação ao tema da administração e gestão de cartórios, identifique como 
verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) O atendimento ao público será, no mínimo, de seis horas diárias. 
(   ) Em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem 

necessários, a critério de cada notário ou oficial de registro. 
(   ) Os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar escreventes e 

auxiliares como empregados, com remuneração determinada pelo respectivo Tribunal de Justiça. 
(   ) Dentre os substitutos do notário ou do registrador, um deles será designado pelo Corregedor do Foro Extrajudicial 

para responder pelo respectivo serviço nas ausências e nos impedimentos do titular. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – V. 
b) F – V – V – F. 
c) F – V – F – V. 
d) V – F – F – V. 
►e) V – V – F – F. 

 
 
97 - Em relação ao padrão X.509 e suas versões, é correto afirmar: 
 

a) O padrão X.509 é um formato de arquivo para armazenamento e distribuição de chaves privadas. 
b) O padrão X.509 é um protocolo de comunicação de rede, que permite estabelecer a relação de confiança entre dois 

sistemas na web. 
►c) Segundo o ICP-Brasil, todos os certificados emitidos pela AC responsável, segundo a PC, deverão estar em conformidade 

com o formato definido pelo padrão ITU X.509 ou ISO/IEC 9594-8. 
d) A versão V1 do padrão X.509 define os campos para guarda da chave pública, e a V2, para a guarda da chave privada. 
e) Segundo a especificação RFC3279, e atualizações, do Network Working Group, as funções de hash unidirecionais utilizadas 

nos certificados X.509 são: MD5, SHA-256, SHA-512 e AES. 
 
98 - Em relação a documentos eletrônicos e assinatura digital, é correto afirmar: 
 

a) A assinatura digital de um documento passa por um processo que gera um resumo (hash) e a encriptação do hash com a 
chave pública do signatário. 

►b) O selo cronológico é o mecanismo que comprova que um documento existia num determinado momento. 
c) Segundo MP 2.200-2, qualquer documento digital assinado com o certificado emitido por uma Autoridade Certificadora, 

independentemente do ICP-Brasil, pode ser considerado assinado pela própria pessoa. 
d) No processo de validação da assinatura digital constante em um documento, um novo resumo é gerado a partir do 

documento original e comparado com a versão criptografada do resumo recebido com a chave pública. 
e) A infraestrutura de chaves públicas é baseada nos algoritmos de criptografia simétrica. 

 
99 - A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) é uma das fontes estatísticas mais confiáveis sobre o mercado de 

trabalho formal. Tendo em vista que a Portaria MTB nº 31, de 16.01.2018, aprovou as instruções da RAIS, instituída pelo 
Decreto nº 76.900, de dezembro de 1975, bem como o anexo Manual de Orientação da RAIS, relativo ao ano-base 2017, é 
correto afirmar: 

 

a) No ano de 2018, o término do prazo de entrega das informações da RAIS coincidiu com o prazo final para entrega da RAIS 
retificadora, sem multa. Assim, dentro desse prazo, caso sejam detectados erros na declaração enviada, seja nos campos 
dos dados do estabelecimento (CNPJ/CEI), seja nos dados do empregado (PIS/PASEP), proceder-se-á a retificação. 

b) Ocupantes de cargos eletivos, desde que tenham feito a opção pelos vencimentos do órgão de origem, diretores sem 
vínculo empregatício, para os quais o estabelecimento/entidade tenha optado pelo recolhimento do FGTS e cooperados 
devem estar relacionados na RAIS. 

►c) O menor de 16 anos, que não seja aprendiz, somente deve ser declarado na RAIS se existir alvará judicial autorizando seu 
trabalho. 

d) Indenização sobre 13º salário, férias indenizadas e ajuda de custo em parcela única, recebida exclusivamente por mudança 
de local de trabalho, na forma do art. 470/CLT, não devem ser informadas como remunerações mensais na RAIS. 

e) A empresa que possuir filiais, agências, sucursais sem empregados, ou sem movimento no ano base, prestará informações 
na RAIS conjuntamente com a matriz. 
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100 - Acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida. 
Acerca desse assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Em relação aos parâmetros antropométricos para a determinação das dimensões referenciais, foram consideradas as 
medidas entre 10% e 90% da população brasileira, ou seja, os extremos correspondentes aos homens de baixa estatura e 
de estatura elevada. 

b) Em relação à rota acessível, as áreas de qualquer espaço ou edificação de uso público ou coletivo devem ser servidas 
sempre de várias rotas acessíveis. 

►c) Os sanitários, banheiros e vestiários acessíveis devem possuir entrada independente, de modo a possibilitar que a pessoa 
com deficiência possa utilizar a instalação sanitária acompanhada de uma pessoa do sexo oposto. 

d) Capachos, forrações, carpetes, tapetes e similares podem existir em rotas acessíveis, desde que não excedam 10 mm. As 
superfícies não podem ter enrugamento e as felpas ou forros não podem prejudicar o deslocamento das pessoas. 

e) Nas edificações e equipamentos urbanos, todas as entradas devem ser acessíveis e, caso não seja possível, adaptar uma 
das entradas já é suficiente. 

 
 


